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GERAL 
Em agosto, convenções oficiais» 
Preste atenção nestes prazos 

Os diretórios distritais e municipais do 
PT deverão realizar convenções ofi- 
ciais no dia 4 de agosto, para assegu- 

rar a existência legal do partido no Estado 
de São Paulo. Para que este processo se de- 
senvolva sem erros, que possam causar 
transtornos ao partido, publicamos abaixo 
os prazos e os procedimentos fundamentais 
que devem ser obedecidos pelos diretórios: 

20 de julho — 15 dias antes das conven- 
ções — é o último dia para o deferimento 
das fichas de filiação partidária pelos dire- 
tórios. Esta data limite é aquela deve cons- 
tar na parte frontal das fichas. Contudo, as 
fichas de filiação precisam ser encaminha- 
das pelos interessados aos diretórios até o 
dia 17 de julho (data do verso). 

23 de julho — 12 dias antes das conven- 
ções — é o último prazo para a entrega, ao 
Cartório Eleitoral, das fichas de filiação de- 
feridas pelos diretórios. 

25 de julho — 10 dias antes das conven- 
ções — é o último prazo para se requerer o 
registro de chapa completa de candidatos e 
suplentes aos diretórios, bem como dos de- 
legados e suplentes à Convenção Regional. 
O registro deve ser feito junto à Executiva 
do Diretório (ou Comissão Provisória), mas 
pode também ser efetivada junto ao Juiz 
Eleitoral. O pedido de registro precisa ser 
subscrito por 10% dos filiados (candidatos 
também podem assinar). 25 de julho é tam- 
bém o último dia para o Juiz Eleitoral co- 
municar ao partido o número de filiados no 
município ou distrito. 

27 de julho — 8 dias antes das conven- 
ções — encerra nesta data o prazo de 48 ho- 
ras para a impugnação do registro de candi- 
datos. Este também é o último dia para a 
publicação na imprensa local, ou, em sua 
falta, para afixação, no Cartório Eleitoral 
da Zona ou Município, do Edital de convo- 
cação da convenção oficial. Isto só vale pa- 
ra os diretórios municipais. Os distritais de- 
vem comunicar o local de suas convenções 
ao partido (fone: 884-3483 ou 884-0764), no 
máximo até o dia 25/7, para que seja feita 
uma publicação conjunta de todos os edi- 
tais no Diário Oficial do Estado. Dia 27 
também é o prazo limite para a notificação 
pessoal, sempre que possível, dos filiados 
que tenham direito a voto nas convenções. 
Igualmente, no dia 27 encerra o prazo para 
a comunicação ao Juiz Eleitoral do endere- 
ço da convenç?T e, também, para requerer 
a designação do observador eleitoral. 

29 de julho — 6 dias antes — encerra- 
mento do prazo para a contestação de uma 
eventual impugnação de registro dos candi- 
datos. 

30 de julho — 5 dias antes — encerra o 
prazo para a Comissão Executiva Distrital 
ou Municipal (ou C. Provisória) decidir so- 
bre o pedido de registro de chapa de candi- 
dato, caso não tiver sido apresentado pedi- 
do de impugnação. 

1 de agosto — 3 dias antes — termina o 
prazo de 3 dias para que o diretório decida 
sobre os pedidos de registro de candidatos, 
caso tenha recebido uma solicitação de im- 
pugnação. 

4 de agosto — dia da Convenção, às 9 ho- 
ras, mesmo sem a presença do observador 
da Justiça Eleitoral. Deve ser feita a abertu- 
ra da lista de presença, no Livro de Conven- 
ção, com qualquer número de filiados. O 
quorum é 20% do número mínimo de filia- 
dos ao partido exigido por lei, para legalizá- 
lo naquele distrito ou município. A votação 
deve ocorrer durante o dia inteiro, encer- 
rando-se rigorosamente às 17 horas. Após 
este horário, só vota quem estiver no recin- 
to. A seguir, deve ser feito o encerramento 
da lista de presença, com a assinatura do 

presidente do diretório ou CP. e do obser- 
vador eleitoral (se tiver comparecido). A 
próxima etapa é a apuração dos votos, pro- 
clamação dos resultados e a lavratura da ata 
no Livro de Convenção. 

A Lei permite que a Comissão Executiva 
do Diretório Eleito seja escolhida até 5 dias 
após a convenção oficial, ou seja, até o dia 
9 de agosto. Nesta oportunidade, é também 
obrigatória a lavratura da ata da eleição da 
executiva no Livro do Diretório. 

5 ou 6 de agosto —- Datas para a entrega 
das cópias das atas da convenção e da elei- 
ção da Comissão Executiva, com os respec- 
tivos Livros, no Cartório Eleitoral, para se- 
rem vistadas e autenticadas pelo Juiz. Estas 

cópias devem ser preenchidas à máquina, 
segundo o modelo enviado pelo partido. 
Depois de vistadas e autenticadas, devem 
ser remetidas com urgência para o seguinte 
endereço: Liderança do PT — Sala 1001 — 
Assembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo — Av. Pedro Álvares Cabral, s/n?, 
A/C Stella Bruna — CEP 04097 — SP — 
Capital. 

Dia 6 de agosto é o último prazo para o 
alistamento dos eleitores que votarão nas 
eleições de São Paulo e dos demais municí- 
pios que vão escolher os seus prefeitos no 
dia 15 de novembro: Cubatão, São Sebas- 
tião, Paulínea e Castilho. É também o últi- 
mo dia para dar entrada aos pedidos de 
transferência de títulos para estas cidades. 

Da mesma forma, até este prazo, a Justiça 
Eleitoral estará aceitando solicitações para 
alterar os endereços nos títulos. 

O processo de tirada de título de eleitor é 
bastante simples e vale também para os pe- 
didos de transferência: exige-se tão somente 
3 fotografias e o endereço residencial. Isto 
vale tanto para os eleitores alfabetizados 
como para os analfabetos. Em São Paulo, o 
alistamento eleitoral é feito nos cartórios 
zonais. Para saber em qual deles você deve 
tirar o seu título, e tomar conhecimento do 
respectivo endereço, basta telefonar para o 
serviço de informações do Tribunal Regio- 
nal Eleitoral: 259-3266. Ou ainda para a 
Comissão de Organização do PT: 37-7522 
ou 37-7521. 

notas. 
• A Comissão Executiva Es- 

tadual Regional do PT, da qual 
participa o deputado Paulo 
Frateschi, protestou contra a 
manipulação de imagens e de- 
clarações do deputado petista 
José Cicote, levadas ao ar no 
programa do PMDB dia 26 úl- 
timo. 

O deputado envolvido des- 
conhecia o uso da entrevista e 
teve apenas parte de suas res- 
postas editadas e apresentadas, 
deturpando a posição do parti- 
do diante do governo Monto- 
ro. 

José Cicote está reivindican- 
do à Mesa da Assembléia para 
que assuma sua defesa. Tam- 
bém foi encaminhada à Justiça 
uma representação para que o 
Diretório Regional do PMDB 
seja responsabilizado pela ati- 
tude oportunista. 

• A Assembléia Legislativa 
aprovou, na madrugada do dia 
27, o primeiro dos projetos de 
reajustes salariais do funciona- 
lismo público. 

A emenda que obrigaria o 

Governador a enviar nova 
mensagem em setembro, foi re- 
jeitada pela bancada do 
PMDB, bem como a da trimes- 
tralidade. 

A bancada do PT tentou 
adiar a votação da emenda pa- 
ra a tarde do dia 27, mas não 
conseguiu. 

Para o deputado Paulo Fra- 
teschi, essa rejeição contribuiu 
ainda mais para desmoralizar o 
Poder Legislativo, que aten- 
dendo às exigências do Execu- 
tivo deixou de lado o meio for- 
mal para a rediscussão entre o 
Governo e o funcionalismo. 

• A Câmara Municipal de 
São Paulo aprovou com 28 vo- 
tos a favor, o projeto de Lei n? 
41/85, de autoria do vereador 
Cláudio Barroso Gomes, do 
PT. De agora em diante, con- 
forme a nova lei, as constru- 
ções devem ser edificadas, 
mantendo uma distância de 15 
metros dos córregos ou veios 
d'àgua perene. A lei anterior 
estabelecia uma distância de 
apenas 4 metros. 

Manifestação durante a greve dos municipais. 
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• A vereadora Irede Cardo- 
so, presidente da Comissão de 
Cultura da Câmara Municipal 
de São Paulo, comunica a cria- 
ção da Comissão Especial de 
Estudo sobre os Problemas do 
Teatro Municipal de São Pau- 
lo. Segundo a vereadora, a co- 
missão fará um minucioso le- 
vantamento dos problemas da- 
quele que é um dos maiores pa- 
trimônios culturais da cidade. 

• Papel vergonhoso, foi o 
que fizeram os vereadores Wal- 
ter Feldman, Almir Guima- 
rães, Avanir Galhardo, José 
Maria, Lauro Ferraz, Marcos 
Mendonça, Ricardo Trípoli, 
do PMDB, e Brasil Vita, do 
PTB. Além de aprovarem o 
projeto do prefeito Mário Co- 
vas, que não concedia as rei- 
vindicações dos servidores mu- 
nicipais em greve (de 11 dias), 
eles acusaram o movimento de 
"minoria de aventureiros". 
Dando cobertura ao biônico 
Mário Covas, que mandou a 
polícia prender vários mem- 
bros do Comando de Greve, 
além de ameaçar os funcioná- 
rios com demissões e corte de 
ponto, os vereadores acusaram 
a líder do PT na Câmara, Lui- 
za Erundina, de "estar mani- 
pulando o movimento". 

• Em seu esforço para se 
chegar a uma posição clara so- 
bre a questão da autonomia de 
Santo Amaro, que será decidi- 
da por um plebiscito, em se- 
tembro próximo, os diretórios 
do PT daquela região realiza- 
ram uma prévia com a partici- 
pação de seus filiados, mas a 
divisão de opiniões continuou. 
Dos 1066 filiados votantes, dos 
diretórios de Santo Amaro, 
Capelo do Socorro, Ibirapuera 
e Parelheiros, 540 se posiciona- 
ram a favor da autonomia e 
588 contrários. A diferença foi 
de apenas 52 votos! De qual- 

' quer modo, ainda este mês, o 
Diretório Estadual do PT vai 
definir a posição do partido. 

• Diversos vereadores de ou- 
tros partidos — PMDB, PTB e 
até PDS — estão-se transferin- 
do para o PT. Nas cidades de 
Peruíbe, Guaratinguetá e Cos- 
mópoíis, surgiram novas ade- 

sões, e hoje somam 10 vereado- 
res em São Paulo, 4 em outros 
Estados, além da deputada es- 
tadual Maria Luíza, do Ceará. 

• Foi criado em São Paulo, 
no mês de maio, o Comitê em 
Defesa da Teologia da Liberta- 
ção. O objetivo mais importan- 
te destes companheiros é 
apoiar teólogos e outros oposi- 
tores à estrutura atual da Igreja 
Católica que, na luta pela liber- 
tação dos povos, são ameaça- 
dos e punidos, a exemplo do 
Frei Leonardo Boff. O Comitê 
está sediado na Av. Brigadeiro 
Luiz Antônio, 3300 — 8? an- 
dar — conj. 81 — Cep 01318 
— Bela Vista — São Paulo. 

• Representantes dos profes- 
sores, diretores e supervisores 
— da Apeoesp, CPP, Apase e 
Udemo —, reunidos no último 
dia 28 junho, questionaram o 
novo Estatuto do Magistério, 
proposto pela Secretaria da 
Educação do Estado. Os prin- 
cipais alvos das críticas dos re- 
presentantes do professorado 
foi o plano de cadreira que, pa- 
ra o desagrado dos professo- 
res, estabelece limite para as re- 
ferências; a carga horária de 16 
a 35 horas-aula/ semana e mais 
4 a 9 horas-atividade, com per- 
manência obrigatória nas esco- 
las; e a aposentadoria, cujos 
benefícios, segundo ds profes- 
sores, devem ser calculados 
com base na média da carga 
horária dos últimos 36 meses, a 
média percebida durante quais- 
quer 60 meses ininterruptos ou 
84 meses intercalados. 

• Continua a mobilização do 
Movimento Unificado de Fave- 
las, dortiços e Pró-Morar con- 
tra a aprovação do projeto n? 
28/85. Este projeto dispõe so- 
bre a desincorporação de 56 
áreas municipais, onde estão 
instaladas 44 favelas e autoriza 
a concessão de uso por um pra- 
zo de 40 anos e remunerada. 

Os moradords de favelas que 
participam do Movimento ale- 
gam que a aprovação desse 
projeto criará uma situação 
muito pior do que existe hoje. 
Pois, além de não terem condi- 
ções de pagar qualquer taxa pe- 
la terra onde moram, o projeto 
é contrário a um anteprojeto- 
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ELEIÇÕES 
Campanha eleitoral já está na rua 

O deputado federal Eduardo Suplicy, 
virtual candidato do PT à prefeitura 
de São Paulo, já está em campanha 

eleitoral nas ruas de São Paulo. A ele deve- 
rá se juntar,nos próximos dias, a líder da 
bancada do PT na Câmara Municipal, a ve- 
readora Luiza Erundina de Souza, candida- 
ta a vice. As duas candidaturas serão vota- 
das pelo Encontro da Capital nos dias 19, 
20 e 21 de julho, mas, em virtude do con- 
senso construído em torno de seus nomes, o 
Comitê Diretivo Eleitoral — órgão do Dire- 
tório Estadual — decidiu dar início à orga- 
nização da campanha, envolvendo ambos. 

Com efeito, já em sua primeira reunião 
no dia 28 de junho, o Comitê Diretivo pro- 
gramou um ato de lançamento solene das 

candidaturas, no encerramento do Encon- 
tro da Capital, às 17 horas, no Colégio 
Roosevelt. A este ato, que será aberto ao 
público, deverão estar presentes outros can- 
didatos do PT a prefeito de capitais de ou- 
tros estados já escolhidos, bem como o pre- 
sidente nacional do partido, Luiz Ignácio 
Lula da Silva. No entanto, para não perder 
tempo, antes mesmo do encontro e do ato 
de lançamento das candidaturas, todo o 
partido deve se engajar na luta eleitoral. Pa- 
ra isso, o Comitê Diretivo já determinou o 
início da campanha financeira para subsi- 
diar as peças publicitárias que começam a 
ser preparadas (cartazes e panfletos), bem 
como o programa de rádio e TV estadual 
que vai ao ar dia 25 de agosto. 

Suplicy conversa com a população, na Praça Ramos 

Outra decisão sua foi quanto à linha a ser 
adotada na primeira fase da campanha: 
prioridade na afirmação de nossas propos- 
tas e de nossos candidatos, evitando polê- 
micas prematuras e provocações. Segundo 
o Comitê, isto significa apresentar ao povo 
de São Paulo — da maneira mais objetiva e 
simples possível — as propostas já discuti- 
das pelo partido, no Seminário de Políticas 
Alternativas para a capital. A elas deverão 
se associar nossas bandeiras de luta de nível 
nacional, particularmente a Assembléia Na- 
cional Constituinte e a denúncia da política 
econômica do governo e de seus sucedâneos 
(continuidade do arrocho salarial, lei de 
greve, pressão contra mutuários do BNH 
etc). 

Do ponto de vista organizativo, a campa- 
nha basear-se-á nos diretórios e núcleos de 
São Paulo, que, em reuniões periódicas 
com o Comitê Diretivo, discutirão cada 
passo do trabalho eleitoral. Aliás, já foram 
realizadas duas reuniões com este caráter, 
envolvendo os diretórios distritais, e uma 
com os da Grande São Paulo, que também 
foram chamados a apoiar a campanha. 

Nesta ocasião, membros do Comitê Direti- 
vo discutiram com os representantes dos di- 
retórios a implementação dos comitês de 
campanha, por bairros, vilas, fábricas, es- 
colas etc. Embora a formação destes comi- 
tês possa ocorrer de forma espontânea, a 
sua concretização dependerá em grande 
parte da ação dos núcleos e diretórios. 

O Comitê Diretivo 
Constituído pelo Diretório Regional, o 

Comitê Diretivo da Campanha Eleitoral é 
integrado por Perseu Abramo, da Executi- 
va Nacional; Irmã Passoni, da bancada do 
partido na Câmara Federal; Paulo Frates- 
chi, da bancada da Assembléia Legislativa; 
João Carlos Alves, da bancada na Câmara 
Municipal; e pelos companheiros Ivan Va- 
lente, Paulo Eleotério, Janete Rocha, An- 
tônio Dória, José Dirceu, José Álvaro Moi- 
sés e José Américo Dias, todos indicados 
pelo Diretório Regional. A estes compa- 
nheiros deverão se juntar brevemente cinco 
membros do Conselho Político da Capital, 
que será realizado no Encontro dos dias 19, 
20 e 21 de julho. A tarefa principal do Co- 
mitê Diretivo é coordenar a campanha em 
São Paulo, bem como em outros municí- 
pios que realizarão eleições para prefeito no 
Estado (veja matéria na pág. 6), aplicando a 
tática eleitoral e os programas aprovados 

em seus respectivos encontros. Entendendo 
a sua função como eminentemente política, 
o Comitê decidiu encaminhar, em regime de 
urgência, a formação das comissões de tra- 

balho para a campanha, indicando alguns 
companheiros para coordenar a sua implan- 
tação: Mobilização (Janete Rocha), Finan- 
ças (Paulo Frateschi), Organização (Paulo 
Eleotério), Imprensa e Propaganda (José 
Américo), Grupos de Trabalho e Assessoria 
Especial (Antônio Dória). 

Além dos diretórios e núcleos, o trabalho 
do Comitê Diretivo terá o apoio do Comitê 
Consultivo de Campanha, que será organi- 
zado nos próximos dias, incluindo persona- 
lidades, dirigentes sindicais e intelectuais li- 
gados ao partido. 

Suplicy dó o seu 
recado ao povo 

Desde sua indicação, pelo Diretório Es- 
tadual, como candidato do partido a 
prefeito, o deputado.federal Eduardo 

Matarazzo Suplicy, vem cumprindo uma 
ampla programação, que inclui visitas a dir- 
tórios do partido e movimentos populares, 
além de diálogos com populares por toda a 
cidade, para debater as propostas do parti- 
do. O PT São Paulo acompanhou o depu- 
tado em algumas destas atividades e reco- 
lheu, para publicações, trechos de suas ex- 
posições sobre temas chaves. 

Administração pública: "A prioridade 
do PT será transformar a administração 
transparente aos olhos dos munícipes, de- 
volvendo-lhes a cidadania plena, através de 
sua participação, não apenas na hora de vo- 
tar mas, sobretudo decidindo sobre a utili- 
zação dos recursos disponíveis. Temos o 
compromisso de resgatar a divida social, 
contraída ao longo de nossa história, desde 
os tempos da escravidão, até nossos dias. 
De nossa proposta consta a de eleição dos 
administradores regionais, bem como de 
um conselho por cada regional, que terá po- 
deres de decidir a utilização dos recursos 
naquela área, assim como fiscalizar a pró- 
pria administração. E também objetivo 
nosso eleger um conselho em nível munici- 
pal, com as mesmas atribuições. E, veja, 
nós não estamos apenas discursando, pois 
já solicitamos de nossa assessoria jurídica a 
preparação de um estudo de como viabili- 
zar isto". 

Porque o PT: "Durante os meus estudos, 
conheci a história de alguns cientistas, co- 
mo Galileu Galilei e Nicolau Copérnico, e a 
sua luta para descobrir a verdade das coi- 
sas, e contribuir para o bem da humanida- 

de. Acredito que o PT é o partido que mais 
me aproxima dos ideais que eles defende- 
ram". 

Segurança pública: "Nossa proposta tem 
que ser diferente de tudo o que se pensa ser 
segurança pública hoje no país, pois esta- 
mos sob o bombardeio do binômio segu- 
rança / desenvolvimento, numa perspectiva 
da defesa das propriedades em detrimento 
da defesa do cidadão. O ideal seria conse- 
guirmos reproduzir em S. Paulo, o que é 
feito em algumas cidades do interior, onde 
a polícia é amiga da população. Precisamos 
buscar uma nova ordem econômica-social, 
pois esta será a única forma de resolvermos 
os graves problemas de violência. Não po- 
demos pensar simplesmente em combater a 
violência, é preciso combater as suas cau- 
sas. E elas têm as suas raízes na falta de es- 
trutura básica de atendimento da popula- 
ção carente, na falta de creches, escolas, 
postos de saúde etc. Além disso, quando 
existem estes recursos nem toda a popula- 
ção tem acesso a eles, quer por problemas 
econômicos, quer por problemas de educa- 
ção." 

Saúde: "Gostaria de pensarmos juntos 
na possibilidade de os médicos sanitaristas, 
durante seus plantões, realizarem visitas a 
locais onde se concentra a população mar- 
ginalizada. Este trabalho poderia ajudar 
muito a conscientização e a educação do 
povo sobre a saúde." 

Socialismo: "Eu acredito que o capitalis- 
mo segue para uma transformação fatal, 
que nos levará ao socialismo. O que temos 
de buscar é a forma mais democrática de 
chegarmos à uma sociedade mais justa. 
Pois, nas visitas que realizei a países socia- 

listas, pude constatar que eles resolveram 
problemas básicos, com soluções simples, 
que ainda nos afligem. Mas, senti que em 
alguns deles há ausência de liberdade. E 
nossa luta é por uma sociedade com maior 
igualdade, onde os governados tenham os 
mesmos direitos que os governantes." 

Postura da administração petista: "Tudo 
o que acontece na cidade é problema do 
prefeito. Ele tem-que se preocupar com o 
que ocorre, por exemplo, nas delegacias, 

hoje focos de reprodução de violência, co- 
brando em conjunto com a população; ele 
deve cobrar que os responsáveis assumam 
posturas compatíveis com os desejos da co- 
munidade, ainda que o problema esteja sob 
alçada de outras esferas. O prefeito eleito 
não poderá se omitir como fizeram os biô- 
nicos. Ele terá de corresponder ao respaldo 
adquirido na eleição direta, exigindo das 
autoridades de outras esferas um tratamen- 
to compatível com o papel que as suas cida- 
des respresentam nos dias de hoje." 

Encontro da capital 
terá 474 delegados 

Preparando-se para esco- 
lher os candidatos a prefeito 
e vice de São Paulo, bem 
como para renovar as suas 
direções e debater a consti- 
tuição do Conselho Político 
da Capital, os diretórios 
distritais deram uma de- 
monstração considerável de 
vigor, nos encontros reali- 
zados no dia 16 de junho. 

Do total de 50 diretórios 
que o partido possui na ca- 
pital, 37 realizaram os seus 
encontros com quorum. Is- 
to representou a eleição de 
474 delegados para o En- 
contro da Capital, ou seja, 
85,7% do total que poderia 
ser eleito. Também realiza- 
ram encontros cinco nú- 
cleos por categoria: arquite- 
tos, funcionários do Banco 
Central, dentistas, profes- 
sores do ensino privado e 
assistentes sociais. Ao todo, 

votaram   nestes   encontros 
4.696 filiados. 

Os destaques de partici- 
pação ficaram por conta 
dos diretórios da Saúde, on- 
ce compareceram nada me- 
nos que 338 filiados para 
um quorum de 120; Pare- 
lheiros, com 297 presentes, 
para um quorum de 53; 
Santo Amaro, com 552 pre- 
sentes, para um quorum de 
208. 

Vale registrar que, além 
de debater a conjuntura, a 
tática eleitoral e a platafor- 
ma para a prefeitura, os en- 
contros discutiram propôs-, 
tas específicas para o Con- 
selho Político de S. Paulo 
que será constituído no En- 
contro do Município, nos 
dias 19, 20 e 21 de julho. 
Dois conjuntos de propos- 
tas circularam entre ps filia- 
dos: uma, entitulada "PT 

na Capital", e outra, defen- 
dida pelos companheiros da 
"Articulação." 

Interior 
No interior, os diretórios 

municipais realizaram os 
seus encontros no dia 30 de 
junho. E, também, mostra- 
ram desempenho satisfató- 
rio: de um total d? 125 dire- 
tórios, 75 realizaram en- 
contros com quorum, ele- 
gendo suas novas direções, 
bem como os delegados pa- 
ra o Encontro Estadual, 
previsto para os dias 24 e 25 
de agosto. Os destaques, 
aqui, ficaram por conta dos 
diretórios de Osasco, onde 
votaram mais de 1500 filia- 
dos (quorum de 190), 
Mauá, com 820 presentes 
(quorum de 91) e Santo 
André, onde com a partici- 
pação atingiu a casa dos 
2000 filiados (quorum de 
195. 

JULHO 85 -GSãoFkub 

unesp^ Cedap Centro de Documentação e Apoio à Pesquisa 

21      22      23     24      25     26     27      2í 



SINDICAL 
-   ~ ~"'-i 

Na Prodesp, Montoro demite 19 
como lição "exemplar" 

A Prodesp demitiu 19 grevistas dia 3 de 
junho por justa causa, contrariando 
a determinação do Tribunal Regional 
do Trabalho de que "todos os empre- 

gados deveriam retornar imediatamente ao 
trabalho". Passados 22 dias, a empresa de- 
libera suspender a justa causa sem abrir 
mão das demissões. Os demitidos, as lide- 
ranças mais combativas da Prodesp, tentam 
de todas as formas chamar a atenção das 
autoridades, em vão. 

Nem mesmo uma Carta Aberta, protoco- 
lada dia 19 de junho no Palácio dos Bandei- 
rantes, reclamando explicações sobre as de- 
missões foi o bastante para sensibilizar o 
governador Franco Montoro ou tão pouco 
seu secretário José Serra, do Planejamento, 
secretaria à qual a Prodesp está vinculada. 
O fato em si serve para mostrar até que 
ponto faz sentido uma observação ventila- 
da no Palácio dos Bandeirantes: "o caso da 
Prodesp serviu como demonstração de "de- 
missões exemplares" às estatais." 

Os empregados da Prodesp reivindica- 
vam apenas 25% de Abono para os meses 
de maio, junho e julho, baseados no fato de 

que o mesmo tinha sido concedido aos fun- 
cionários públicos e a algumas empresas es- 
tatais como o Badesp, o Ceagesp e o Co- 
sesp, antes mesmo que seus empregados o 
exigissem. 

Apesar do caráter pacífico da greve, que 
durou cinco dias (de 31 de maio a 4 de ju- 
nho), os funcionários foram retirados do 
Prodesp Clube e vigiados dia e noite pelas 
tropas de choque da Polícia Militar, embo- 
ra não houvesse piquetes. No dia 3 de ju- 
nho, o TRT propôs a volta imediata ao tra- 
balho, o desconto dos dias parados e aber- 
tura imediata de negociações, com aceita- 
ção da Prodesp e dos empregados, e a greve 
sequer foi julgada, o que caracteriza o fato 
de não ter sido ilegal. 

Dentre os demitidos, sem amparo legal, 
estavam dois diretores do Sindicato de Pro- 
cessamento de Dados, quatro ex-membros 
do Conselho de Representantes dos Empre- 
gados, sendo um delesdagestão anterior. A 
empresa se negou terminantemente a nego- 
ciar, apesar do apoio emprestado pelo líder 
do PMDB, deputado Aluísio Nunes Ferrei- 

ra, que dialogou com o secretário José Ser- 
ra e disse-lhe "não ser aceitável para o 
PMDB demissões por greve", conforme de- 
claração à Folha de S. Paulo de 6 de junho. 

Dois anos de lutas 
Com a negativa de acesso ao governador 

Montoro, os demitidos não conseguem con- 
versar nem com o secretário José Serra e 
nem com a Diretoria da Empresa, mesmo 
com a interferência do deputado Paulo Di- 
niz, do PT, junto ao secretário Gregori. Em 
uma reunião no Palácio, soube-se através 
de José Luiz Ricca, diretor-administrativo 
da Prodesp, "que as demissões permanece- 
riam". Devido às pressões dos empregados 
e de parlamentares que enviaram Abaixo- 
Assinado pela Readmissão dos Emprega- 
dos, a Diretoria acabou revertendo a justa 
causa, porém, manteve as demissões. 

A mobilização dos trabalhadores já vem 
de algum tempo. A Cia. de Processamento 
de Dados do Estado de São paulO (Pro- 
desp), chefiada pelo eng? Egydio Bianchi, 
desenvolve há mais de dois anos uma políti- 
ca de achatamento salarial, nivelando os sa- 

lários por baixo e impedindo valorização 
profissional dos empregados. 

Enquanto isso, o Conselho de Represen- 
tantes dos Empregados da Prodesp (CRE) 
vinha denunciando as irregularidades come- 
tidas desde a sua criação, em novembro de 
1983. Duas Campanhas Salariais foram rea- 
lizadas — em agosto de 1984 e fevereiro 
deste ano —, sendo que em ambas nenhu- 
ma reivindicação foi antedida, revelando a 
irresponsabilidade da administração da 
Prodesp e do governo, que recebeu as Co- 
missões de Empregados no Palácio nas duas 
Campanhas e recusou-se a tomar alguma 
providência. 

Desde o início do movimento, a Diretoria 
tentou manipular e descaracterizar o pro- 
cesso de participação dos empregados, che- 
gando a impedir a legalização do Estatuto 
do CRE. Apesar de o Estatuto ter sido o-re- 
sultado de um trabalho construído pelos 
empregados em Assembléias legítimas, a 
Prodesp impôs no final um Regulamento 
que não expressa o pensamento dos empre- 
gados. 

São José dos Campos» Petrobrâs reintegra demitidos 

™ 
cm 

Pazzianoto se 
no caso dos 

metalúrgicos da GM 
O Sindicato dos Metalúrgicos de São 

José dos Campos enviou dia 13 de ju- 
nho um documento ao ministro do 
Trabalho Almir Pazzianoto (que até 

hoje não respondeu), solicitando "uma 
pronta interferência com relação à efetiva e 
imediata reintegração de dirigentes sindicais 
na General Motors, bem como gestões jun- 
to a outros ministros competentes, objeti- 
vando colocar termo final ao cerceamento 
da liberdade sindical". 

Esse documento tenta esclarecer de fato o 
que realmente aconteceu a propósito da 
greve realizada na GM entre os dias 25 e 27 
de abril. Apesar das graves acusações feitas 
aos trabalhadores que lideraram o movi- 
mento pelos dirigentes da empresa e pêlos 
mensalistas que permaneceram entre os gre- 
vistas durante o período, vale ressaltar que 
alguns pomos têm que ser esclarecidos à 
opinião pública. 

Segundo os lideres do movimento, o que 
se tem dito sobre a retenção desses mensa- 
listas em sala fechada sob agressões físicas, 
pela imprensa burguesa, são levianas. Foi 
constatado em inquérito, que nenhum men- 
salisla sofreu agressões e sim os trabalhado- 
res grevistas foram agredidos pela PM, in- 
clusive com um trabalhador sofrido fratura 
de crânio. 

Na verdade, as empresas, principalmente 
as de grande porte, estatais e privadas, na- 
cionais-e multinacionais, estão tentando de- 
sestabilizar a organização sindica! atacando 
diretamente dirigentes, militantes, mem- 
bros da Cipa e da Comissão de Fábrica. A 
prova disto é que, antes mesmo da greve ser 
julgada, a GM já pressionava esses traba- 
lhadores demitindo-os por Justa causa. Isto 
é ilegal, uma vez que os mesmos têm garan- 
tido a estabilidade no emprego. Desse mo- 

- 

Zé Luís, presidente do Sindicato dos Me- 
talúrgicos de S. José 

do, os trabalhadores viram como única so- 
lução negociar uma "saída" cornos direto- 
res da empresa: a ocupação. "É bode espia- 
tório", afirmou o presidente do Sindicato 
José Luis Gonçalves. "Estão promovendo, 
o governo e as multinacionais, uma campa- 
nha política para desestabiiizar o sindicato. 
Prova disso é que sindicalistas, membros da 
Diretoria do Sindicato, do Cipa e de Comis- 
são de fábrica, foram enquadrados no arti- 
go 33. do Código Penal. 

Depois de muita luta, 237 
dos 349 petroleiros das refi- 
narias do Planalto — Re- 
plan — em Paulínia, e Lan- 
dulpho Alves, em Mataripe, 
na Bahia, demitidos duran- 
te a greve de julho de 83, re- 
tornam gradativamente — a 
partir de primeiro de julho 
— às suas funções. Desse 
total, 171 voltarão aos seus 
cargos normais — 89 em 
Paulínia e 82 em Mataripe. 
Outros 56 (31 funcionários 
da Replan e 25 da Landul- 
pho Alves), serão transferi- 
dos para outros setores da 
Petrobrâs nos mesmos Esta- 
dos. Por total intransigên- 
cia da nova direção da em- 
presa, permanecem indefi- 
nidas a situação de 112 pe- 
troleiros, dos quais 57 em 
Paulínia. 

O retorno dos trabalha- 
dores demitidos pelo ex- 
presidente da Petrobrâs, 
Shigeaki Ueki, marca uma 
importante vitória da cate- 

goria. Os readmitidos terão 
retroatividade válida a 1 ? de 
julho, incorporando-se to- 
dos os benefícios trabalhis- 
tas da época, e contribuirão 
com 10% de seus salários 
para um fundo de ajuda aos 
que permanecerem com 
suas situações indefinidas. 

Negociações 
Depois da vitória da cha- 

mada "Aliança Democráti- 
ca" no Colégio Eleitoral, as 
negociações com a nova di- 
reção da Petrobrâs e com o 
governo foram intensifica- 
das. Inúmeros contatos, in- 
clusive com Tancredo Ne- 
ves, garantiram aos petro- 
leiros que todos seriam 
readmitidos em suas fun- 
ções sem perdas dos direitos 
trabalhistas adquiridos an- 
teriormente. 

Na verdade não foi nada 
disso. Os petroleiros, repre- 
sentados nas negociações 
por uma comissão paritária 
formada  por Jacó  Bittar, 

ex-presidente do Sindicato 
da categoria, em Paulínia, 
Antônio Carlos Spis e De- 
jair dos Santos Santana, en- 
frentou uma série de dificul- 
dades impostas pela direção 
da Petrobrâs, agora presidi- 
da pelo "liberal" Hélio Bel- 
trão. Veto aos nomes mais 
combativos e que segundo a 
Petrobrâs "tiveram partici- 
pação ativa nas greves e nos 
piquetes e colocaram em ris- 
co o patrimônio da empre- 
sa"- 

O retorno desta parte dos 
demitidos foi aprovado em 
assembléias realizadas em 
Paulínia e Mataripe, e os 
petroleiros reafirmam sua 
disposição de luta para que 
todos sejam reintegrados às 
suas funções. No entanto, 
os sindicalistas reafirmam 
críticas à direção da Petro- 
brâs na chamada "Nova 
República" que permanes- 
sem mais intransigentes que 
nos tempos do regime militar. 

Plásticos e químicos têm eleições 
No mês de agosto duas 

importantes eleições sindi- 
cais vão acontecer nos Sin- 
dicatos dos Plásticos dias 5, 
6, 7 e 8 e dos Químicos dias 
26, 27, 28 e. 29. 

A categoria profissional 
dos Plásticos, após 20 anos 
de sindicato, — que sofreu 
intervenção da ditadura mi- 
litar em 64 — e, nesse pro- 
cesso, passou às mãos de 
pelegos que sempre traba- 
lharam em estreita colabo- 
ração com o patronato. 
Agora, surge uma Oposição 
Sindical, nascida das bases, 
a partir de um amplo traba- 

lho, em cada fábrica, e que 
resultou na formação de 
Chapa 2. 

Nos químicos, a atual di- 
retoria concorre pela segun- 
da vez com alguns nomes1, 
novos e com total apoio da 
categoria tanto pela forma 
como se constituiu a Chapa 
— através de Convenções 
da categoria com indicação 
de nome por nome, inclusi- 
ve os antigos —, como tam- 
bém pelo trabalho desenvol- 
vido nesses primeiros três 
anos em que os químicos de 
São Paulo se livraram do 
peleguismo. 

A Oposição dos Plásticos 
— Chapa 2 — é encabeçada 
por Martisaiem. Nos quími- 
cos, a Chapa 1, tem à Fren- 
te Domingos Galante, 
apontado em Convenção da 
categoria para ser recondu- 
zido à presidência do Sindi- 
cato. 

Os textos com as resoluções 
do Encontro Sindical 

Nacional do PT estarão à 
venda, no início de agosto, na 

Sede Estadual 
(R. Santo Amaro, 582). 
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MOVIMENTOS 
POPU 
ENCONTRO DOS PETISTAS QUE ATUAM EM MOVIMENTOS POPULARES 
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Este Encarte traz materiais preparados pela Comissão de 
Movimentos Populares do Diretório Regional de São Paulo com o 

objetivo de subsidiarem as discussões do Encontro "O PT e 
os Movimentos Populares", a ser realizado dia 11 de agosto a 

partir das 9 horas da manhã no Supletivo Excelsior - Rua Baltazar 
Lisboa, 87 - V. Mariana. 

O Encontro, aberto a todos militantes petistas, visa recolher 
elementos para a elaboração de um plano de lutas a partir das 
experiências dos diferentes movimentos. Ou seja, trata-se de 
contribuir para a definição de campanhas nos movimentos 

populares que avancem na sua politização e para a discussão sobre 
as formas de organização dos petistas nos movimentos. 
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NOVOS DESAFIOS 
Estamos diante de um quadro de lutas cuja tática do governo Sarney é a 
de legitimar a proposta do pacto social através da cooptação das organi- 
zações dos movimentos e suas lideranças; através de algumas conces- 
sões e reformas institucionais. Como nós petistas vamos enfrentar esse 
desafio? 

Os movimentos populares urbanos — como temos chamado as mobili- 
zações que têm por base os lugares de moradia da população — são 
parte de um conjunto de movimentos sociais que constituem a princi- 
pal novidade emergida dos anos de ditadura e que estão na base da 

própria formação de nosso partido. Operários organizados nas fábricas e tor- 
nando os sindicatos instrumentos de luta. Donas de casa organizadas em clu- 
bes de mães reivindicando seus direitos. Camponeses, favelados, negros, Ín- 
dios, mulheres, e uma diversidade de grupos que se constituíram — cada qual 
— a partir de uma questão que lhes tocava e tomaram esse assunto em suas 
mãos. Isso tudo compôs um conjunto de atores sociais que alteraram o cená- 

rio político do pais. Na medida em que esses movimentos se dispuseram a fa- 
lar por boca própria e defender o que a cada um lhes parecia devido — que 
consideravam seus direitos — as antigas elites não puderam continuar 
ignorando-os. 

Os anos 70, quando isso se deu, foram um tempo dificil. mas foi no enfren- 
tamento das condições mais difíceis que grandes contingentes de trabalhado- 
res se organizaram, se mobilizaram e formaram isso que chamamos movimen- 
tos sociais, o que significa que eles entram na cena pública como atores que 
falam por si mesmos, que tem peso próprio e que alteraram o roteiro das ve- 
lhas novelas. 

A formação desses movimentos, que abriram espaços para grandes parce- 
las da população vencerem o medo da repressão, o sentimento da impotência, 
a desconfiança de serem manipulados pelos políticos tradicionais, deveu-se a 
um duro aprendizado nas condições concretas que enfrentavam. 

As mulheres das periferias tanto quanto os metalúrgicos ou os moradores 
de loteamentos clandestinos só se constituíram como grupos ativos guando 
sentiram confiança nas suas próprias forças. E essa confiança veio da per- 
cepção de que as ações que resultavam das discussões sobre suas experiên- 
cias e disposições produziam efeitos concretos na perspectiva dos objetivos 
que eles mesmos se traçavam. 
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Pois bem, se os movimentos populares puderam se formar naqueles anos 
duros graças à capacidade de seus membros de encontrar formas de ação 
adequadas às condições de então, é preciso que hoje saibamos quais são as 
novas condições. O que foi uma virtude numa situação pode ser um vício nu- 
ma outra. 

A mudança de condições 
Nos hábitos mais arraigados dos movimentos presenciamos a herança dos 

anos de resistência. Naquele tempo, o grande desafio era saber evitar a re- 
pressão contra os que se mobilizavam, era poder ser reconhecido pelas autori- 
dades, era ter organização e apoio de base suficiente para manter a pressão e 
a unidade até obter as primeiras satisfações, que davam a auto-confiança no 
grupo. O grande problema era vencer o isolamento, o medo, a desconfiança, o 
sentimento de impotência. A grande conquista daqueles movimentos foi sa- 
ber encontrar as formas de reunir as pessoas, estimulá-las a falar sobre suas 
experiências e sugestões, criar confiança uns nos outros, ter ânimo para en- 
frentar as autoridades. Para isso, em vez de ditar regras gerais, as lideranças 
aceitaram o ritmo próprio de cada movimento, para que cada um deles criasse 
as condições internas de seu desenvolvimento. 

Disso nos ficou uma multiplicidade de grupos de base, cada qual formado 
no conhecimento de sua relação com o Estado, sabendo como enfrentá-lo, 
com sua linguagem, ritmo, métodos próprios. Foi essa multiplicidade que pô- 
de liberar inciiativas massivas e diversas, que convergiram na alteração da 
paisagem política do país. 

Não há dúvida que a abertura política iniciada pela própria equipe militar e, 
depois, a chegada ao governo da Aliança Democrática, não teriam se dado 
sem a formação desses movimentos, que esvaziaram a base de sustentação 
do antigo regime. Nesse sentido, a campanha pelas diretas constitui expres- 
são e culminação política de todos aqueles movimentos sociais. 

É claro que o governo da Aliança Democrática não é expressão desses mo- 
vimentos. Mas, de um lado, foi graças a eles que a AD prevaleceu sobre o PDS; 
de outro, os novos governantes, exatamente para mostrarem uma legitimida- 
de que seus antecessores não tinham, têm que reconhecer ao menos parte 
das reivindicações desses movimentos e a legitimidade de sua existência. 

Como tem agido o governo, particularmente o do PMDB em São Paulo? 
Quais são as tendências atuais dos movimentos, suas forças e problemas? 

O enfrentamento dos novos desafios 
Assistimos mobilizações expressivas de mutuários, de usuários de trans- 

portes, de grupos em torno da questão do abastecimento e vários outros, cuja 
avaliação de conjunto deveremos fazer em nosso encontro. Procuraremos 
aqui tomar apenas um caso para assinalar aspectos significativos das rela- 
ções entre os movimentos e o governo: trata-se da luta dos moradores de fave- 
las, cortiços e conjuntos pró-morar, em torno da tarifa social de água e luz e 
pela concessão de direito real de uso dos solos para os que os habitam preca- 
riamente. 

Ressalta, em primeiro lugar, o tempo relativamente breve em que se articu- 
lou um movimento unificando moradores de muitos bairros da Capital, conver- 
gindo sobre o governo com uma plataforma concreta e comum. Em 1983 ante 
a insatisfação generalizada causada pelas altas taxas de água e luz, vários 
grupos de moradores dos setores mais pobres começam a se reunir com a 
bancada de vereadores, deputados e militantes do PT. As reuniões vão atrain- 
do representações de favelas, cortiços, conjunto pró-morar, aproveitando-se 
das organizações de base já existentes em cada um desses locais mas, tam- 
bém, estimulando essa organização. 

Esse movimento se unificou e se massificou no processo de elaboração co 
letiva de uma plataforma concreta a ser levada ao governo. Eles constituíram 
uma comissão de representantes e realizaram assembléias mensais gerais e 
por região, percebendo-se, nesse processo, como partes de um grande movi- 
mento. E examinaram — com a ajuda dos assessores — as várias possibilida- 
des de formularem suas reivindicações e, após várias discussões, definiram 
sua plataforma: taxas sociais de água e luz correspondendo a 1% do salário 
mínimo, legalização da posse dos lotes ocupados para moradia, financiamen- 
to para materiais de construção. 

O governo teve, sob pressão, que reconhecer suas reivindicações. Dia 13 de 
junho de 1984, 4 mil vão em caravana levar suas reivindicações a Montoro, que 
só a contragosto os recebeu. Mas, sentindo a dimensão do movimento, logo 
formulou políticas para responder às reivindicações e se contrapor aos seus 
desafios. Em setembro determinou uma taxa fixa para a luz e água rebaixan- 
do-a , ainda que não a nível reivindicado. Dia 30 de janeiro nova caravana de 3 
mil vai ao governador e entregam um projeto indicando 400 áreas urbanas a 
serem desafetadas e desapropriadas e concedidas com "direito real de uso" 
por 90 anos a seus moradores. Algumas semanas depois o prefeito lança um 
projeto de desafetação de áreas faveladas, com "concessão de uso" e a se- 
rem pagas a preços considerados (por quem?) "compatíveis" com suas remu- 
nerações. 

"Concessão de Direito Real de Uso" — é um contrato pelo qual a Adminis- 
tração Pública transfere a utilização de terreno público e confere um direito 
real sobre o terreno (com registro e com possibilidade de transferir a outros). 

"Concessão de Uso" — é um contrato que não dá o direito real sobre o ter- 
reno e é pessoal e intransferível. 

A tática deles e a nossa 
Aí se vê a tática do governo do PMDB: reconhece a legitimidade das reivindi- 

cações mas, em nome da carência de recursos, só concede parcialmente e, 
então, o fazem através de mecanismos de cooptação de lideranças locais. 
Quer dizer: priorizam os lugares onde podem promover grupos alternativos às 
lideranças combativas, procurando mostrar que os "mais sensatos" é que se- 
rão sempre beneficiados. À essas "lideranças" alternativas se alimenta com 

transportes, locais para sedes de associações, materiais, empregos oficiais, 
todas as facilidades, para constituírem suas "coordenações", que "falam em 
nome" de favelados, associações de bairros, grupos de mulheres, que rece- 
bem vantagens em troca de apoio ao governo. 

Mas também temos as premissas para a nossa tática. Temos que formular 
propostas que surjam da mais ampla participação para que haja um engaja- 
mento massivo, que sejam abrangentes para unificar setores suficientes a 
ponto de efetuar uma pressão incisiva, que apareçam numa forma concreta 
possível de ser materializada para poder enfrentar as enrolações do governo. 

Isso nos coloca um duplo desafio. De um lado resgatar a experiência dos 
anos de resistência naquilo que tem de incorporar o máximo de gente e impe- 
dir que o governo jogue com a diferença entre os setores combativos — que 
ele procura isolar — dos demais, em quem ele procura estimular a desmobili- 
zação. De outro lado, isso tem que ser feito em torno de propostas de caráter 
geral, sob a forma de projetos de lei e medidas administrativas que possam 
apaiecer para a população ao mesmo tempo como viáveis (desde que se en- 
frente os interesses dos poderosos) e como uma alteração radical das políti- 
cas públicas, no sentido de voltarem-se para as necessidades coletivas (e não 
lucros privados) e sob controle popular. Fazer com que essa alternativa apare- 
ça como possibilidade concreta capaz de motivar a população, é nosso gran- 
de desafio na atual conjuntura. 

O exame concreto dos movimentos — a ser feito no encontro — deverá nos 
mostrar como fazer isso. 

ATUAÇÃO PETISTA 
O objetivo dos petistas nos movimentos populares é ode Contribuir pa- 
ra a sua politização. Neste sentido, é necessário que no interior do parti- 
do consigamos nos organizar de modo que nosso trabalho partidário le- 
nha uma ligação viva e contínua com os movimentos populares. 

Um dos problemas mais sérios vividos pelo PT nesta conjuntura é a re 
lação do partido com os movimentos sociais. É consenso em todas as 
avaliações que as lideranças e grande parte dos trabalhadores que 
participam das lutas populares e sindicais são filiados ou simpatizai") 

tes do Partido dos Trabalhadores. No entanto, a grande maioria destes traba 
lhadores que impulsionam os movimentos sociais, as greves, as lutas popula 
res, não tem freqüentado as reuniões dos Núcleos e Diretórios do partido. Se 
rá que eles não vêem importância em ajudar a construir o PT? Será que eles 
vêem contempladas suas preocupações e suas práticas nas instâncias do 
partido? 

No nosso entender, a principal contribuição junto aos movimentos popula 
res é trabalharmos para a sua politização, isto é, para ampliar e fortalecer sua 
disposição de disputar o poder na sociedade. E isso só podemos impulsionai 
no desenvolvimento dos próprios movimentos. 

As lutas pelo uso dos serviços públicos são formas próprias de constitui 
ção da força social e política dos trabalhadores e com o agravamento da crise 
econômica e do desemprego, aumentou a importância das mobilizações dos 
trabalhadores a partir dos bairros e da organização ao nível de moradia. Deniro 
desta perspectiva de politização e da constituição de uma força social e política dos ira- 
balhadores, se colocam 3 tarefas: 

1) O aprofundamento dos programas dos movimentos 
É necessário ultrapassar o nível imediato das reivindicações e articular as 

mobilizações reivindicatórias com o questionamento das políticas de governo 
relativas a cada setor dos serviços urbanos, contribuindo para que os movi- 
mentos populares se capacitem para propor políticas alternativas que ve- 
nham a satisfazer as necessidades dos trabalhadores, seja a níveis regionais 
como através de orientações de política municipal. 

2) A generalização dos movimentos 
A troca de experiências entre os movimentos e as entidades populares, as 

experiências de trabalho conjunto articulado a nível regional, as atividades de 
formação política entendidas como de reflexão sobre as práticas dos movi- 
mentos, a socialização das informações ao nível das análises das políticas de 
governo e das experiências de luta dos trabalhadores, são tarefas que permi- 
tem articular movimentos com distintas reivindicações imediatas e lutar pela 
sua generalização. 

3) A unificação dos movimentos de uma mesma região; 
Já existem algumas experiências importantes de unificação das lutas po- 

pulares a níveis regionais ou municipais que apontam um amadurecimento 
político e um questionamento das estruturas de poder local fruto deste pro- 
cesso de unificação das lutas. No interesse do fortalecimento e da autonomia 
dos movimentos populares, estas formas de unificação das lutas devem ser 
estimuladas e apoiadas pelo partido. 

Para podermos contribuir neste sentido, é necessário que no interior do par- 
tido consigamos nos organizar de modo que nosso trabalho partidário tenha 
uma ligação viva e contínua com os movimentos populares. É necessário que 
estejamos continuamente discutindo os impasses, as experiências de luta, as 
conquistas que vão sendo vividas cotidianamente em cada frente de luta — 
saúde, transportes, moradia, etc. 

Para respondermos a estes desafios é preciso encontrarmos formas de or- 
ganização mais flexíveis dentro do partido, capazes de responder às necessi- 
dades e tarefas colocadas hoje pelo conjunto das lutas dos trabalhadores no 
âmbito da disputa por melhores condições de vida nas cidades. 

Uma possibilidade que levantamos em nossas discussões é a criação de 
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NÚCLEOS POR MOVIMENTOS SOCIAIS, que no entanto possuem argumen- 
tos a favor e contra e merecem uma discussão aprofundada por parte das ba- 
ses do partido presentes tanto na militância nos movimentos populares quan- 
to nas instâncias do partido. 

Entendemos que um PT de lutas e de,massa deve articular a ação de seus 
militantes para fortalecer e ampliar nos movimentos populares a disposição 
destes movimentos e das formas de organização popular que os sustentam de 
disputar o poder em nossa sociedade. 

Para isso é necessário também desenvolver esforços no sentido de articular 
as lutas reivindicatórias específicas com ò projeto maior do PT de construção 
do socialismo no-Brasil, isto é, de construção de um poder dos trabalhadores 
que apresente ao conjunto da sociedade soluções alternativas para os proble- 
mas vividos pela maioria da população e que ofereça ao conjunto da popula- 
ção propostas de luta que avancem neste sentido. 

A articulação regional e municipal dos núcleos e diretórios e a socialização 
dos conhecimentos e experiências, são, hoje, preocupações centrais para que 
a nossa organização partidária esteja adequada às suas tarefas diante das lu- 
tas populares. 

Mas a unificação da ação política dos petistas exige também que enfrente- 
mos a separação que a própria organização política e administrativa da cida- 
de nos impõe: a política feita petos políticos no Parlamento e no Executivo e a 
ação dos movimentos dissociada destes espaços que assim se privatizam e 
se tornam domínio exclusivo da ação da burguesia. 

Precisamos combinar nossa ação no plano institucional com a ação direta 
expressa pelos movimentos populares.   vijfeáMn 

Neste sentido a conjuntura nos coloca dois grandes eixos pol íticos que nos 
permitem desenvolver campanhas de politização das lutas específicas: as 
eleições para prefeito da capital e a convocação da Constituinte;^^ 

Nosso desafio nesse quadro é formular, a partir dos movimentos e com a 
. competência de quem é capaz de eiaborar um diagnóstico preciso dos proble- 

mas vividos petos trabalhadores, um programa de lutas e de governo que. atra- 
vés de propostas concretas, coloque para toda a população o PT como uma al- 
ternativa real para a administração de nossa capital. Outro desafio é transfor- 
mar nossa campanha eleitoral num amplo instrumento de propaganda de nos- 
sas propostas.,   "JJL^EM 

Da.mesma forma, devemos expressar em nossas propostas para a Consti- 
tuinte os anseios dos trabalhadores de São Paulo por uma nova ordenação le- 
gal que venha a respeitar e atender os direitos de todos nós a condições dig- 
nas de vida nas cidades, ao trabalho, à liberdade. 

O PT E O PARLAMENTO 
Entrevista com a deputada federal Irmã Passoni. 

Irmã, como você vê a relação entre os movimentos populares, as ins- 
tâncias dú partido e a sua prática enquanto deputada federal? 
Quando o pessoal dos movimentos chama a gente, as expectativas 
são muito diferentes. Nas questões de despejo, por exemplo, o pes- 

soal espera que o parlamentar segure a violência policial, segure o despejo, 
testemunhe a violência e denuncie. Nestes casos em que a gente é chamada a 
nível de pronto-socorro, o que a gente pode fazer é muito pouco. £ dar apoio 
moral, político. A gente coloca que a única forma de segurar o despejo, de re- 
solver o problema, é estruturar melhor o movimento, compreender melhor a 
proposta da reforma agrária, e cuidar da defesa jurídica do movimento tam- 
bém. 
Eu vejo o papel do parlamentar mudando com as mudanças de qualidade por 
que passam os movimentos. Em todo lugar que a gente vai, os trabalhadores 
necessitam muito que a gente relate um pouco aquilo que eles ouvem nas fa- 
las do rádio, da televisão e que ficam alguns conceitos que eles não sabem ex- 
plicar. O pessoal diz: nós queremos entender com a nossa linguagem esse pa- 
lavreado todo que se fala na televisão, e que não explica. Eles querem ter tra- 
duzidos para eles o queé reforma agrária; o queé FMI e como o FMI está inter- 
ferindo na situação brasileira; 0 que é Constituinte; etc. Por aí a gente vê que 
as grandes questões nacionais estão na cabeça dos trabalhadores mais sim- 

ples. rM^y  V *■ ''Wtt 
Em Augustinópolis, em Goiás, eu fui chamada para discutir a reforma agrária 
em uma grande manifestação popular onde tinha 6.000 lavradores. Em Andra- 
dina, numa reunião com as lideranças populares da região, o pessoal queria 
saber as propostas do governo para a reforma agrária, quais os parlamentares 
federais comprometidos com a reforma agrária, etc. Na zona sul de São Paulo, 
a gente começou há muitos anos com a luta pela água, transporte, escola. Ho- 
je temos grupos de movimentos popular que discutem constituinte, reíorma 
agrária, as reivindicações do movimento sindical, todas as questões nacio- 
nais. P*^«^^f^^^SwH& v*^^*K§- - y ÜLt^ *E?/ÍH» J\ 
Ainda se espera muito qué o parlamentar seja a solução dos problemas. E a 
prática de muitos políticos reafirma isso. O Mário Covas, por exemplo.jsó 
atende reivindicações via parlamentares ou via PMDBe com isso faz uma to- 
tal manipulação do seu cargo de prefeito. Então, lamentavelmente, a popula- 
ção ainda vê nos parlamentares a possibilidade de solução dos seus proble- 
mas. Não existe um respeito, uma valorização das entidades populares, da au- 
toridade que o povo tem como mobilização, como cidadãos com seus direitos. 
Se tivéssemos um partido atuante que estivesse sempre atento às questões 
que são levantadas ria área rural e na área urbana, a gente veria que o papel do 
partido está, especialmente, em oferecer subsídios, em oferecer tinhas políti- 
cas determinadas' para enfrentar inúmeras, questões como a da terra, do de- 
semprego, dos orçamentos municipais -^ como se faz, como a gente controlai 
como se define asprioridades no município, etc. Essas seriam tarefas para se- 
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rem assumidas pelos Diretórios, eles deveriam estar preparados para respon- 
der essas questões. Infelizmente a gente percebe que nem sempre estas ques- 
tões são discutidas nos Diretórios, eles não se preparam, não requisitam in- 
formações, não temos o domínio destas informações, destas análises que ca- 
pacitam nossos dirigentes a responder aos desafios da luta política. Há uma 
total desvinculação entre os trabalhos no movimento popular e as instâncias 
do partido. 
Então, fica sendo papel nosso, do parlamentar, traduzir a política para o en- 
tendimento do povo. E isso me parece cada vez mais sério e profundo. Eles 
querem dados, informações sérias, eles oferecem projetos de lei, pedem docu- 
mentos sobre as questões nacionais. Eles querem saber em detalhes quem 
são os ministros, de que partidos são, qual a posição de cada ministro. São in- 
formações muito detalhadas que a gente, por vezes, também não está prepa- 
rada para informar. 
O PT tam aí, junto aos movimentos, todo o espaço para crescer. A medida que 
o PT instrumentaliza, assessora, oferece propostas, é evidente que os traba- 
lhadores vão reconhecer que o PT é uma sua ferramenta de luta. A Secretaria 
de Organização Nacional vai dar cursos para nossos dirigentes partidários pa- 
ra padronizar as informações, capacitar nossos militantes a responder todas 
essas questões. É fundamental também montar um sistema de informações 
que forneça a todos o acesso aos muitos documentos que o PT produz sobre 
política nacional mas que não são repassados, em linguagem acessível e com 
toda a riqueza das discussões que os geraram. É o caso das questões da re- 
forma agrária e da constituinte. Só foram mandados para as bases do partido 
os resumos dos projetos.. 
O dirigente distrital, o miiitante do PT, tem de viver um processo de educação 
permanente, tem de ter acesso à informação e desenvolver formas de organi- 
zação permanentes capazes de responder às questões práticas das lutas po- 
pulares. 
O militante do PT não precisa saber se tal bairro precisa de uma linha de ôni- 
bus ou não, ele precisa conhecer a política municipal de transportes e as pro- 
postas do PT nesta área. Isso para situar a luta específica de um bairro e capa- 
citar os dirigentes dos movimentos a lutarem contra o governo e em defesa 
dos trabalhadores. Essa é a tarefa política do PT. 

Depoimento da vereadora Luiza Erundina — Câmara Municipal SP 

Como você vê a relação entre os movimentos populares, as instâncias 
do partido e sua prática parlamentar? 
* O parlamento e os movimentos populares constituem espaços, dis- 
tintos e complementares da minha militância político-partidária. 

Nos movimentos, procuro contribuir na busca de soluções para os problemas 
que estão na origem desses movimentos. Estes, por sua vez, fornecem ele- 
mentos que inspiram iniciaitivas a serem levadas no âmbito do Parlamento e 
pelo próprio Partido. 
É o caso, por exemplo, do movimento de habitação. Juntos estamos cons- 
truindo uma organização que unifique as diversas lutas em torno da questão 
habitacional no Município de São Paulo e que já se estende por vários outros 
municípios. 
O parlamento, por outro lado, tem servido ao Movimento em termos de infra- 
estrutura e como apoio político no encaminhamento de suas propostas sob a 
forma de moções, requerimentos, pronunciamentos, etc. 
Finalmente, as alternativas de solução encontradas por este e outros movi- 
mentos para os vários problemas que enfrentam, constituem subsídios para o 
Partido formular políticas e orientar a atuação de seus militantes. 
Outrossim, os Núcleos e Diretórios do Partido devem servir de suporte à ação 
do parlamentar, seja suscitando sua presença e atuação frente a problemas 
concretos, seja dando continuidade a iniciativas tomadas pelo parlamentar. 
Com efeito, a ação do parlamentar deve repercutir na vida dos núcleos e Dire- 
tórios e estes, por sua vez, devem determinar a ação do parlamentar tanto no 
parlamento como nos movimentos populares. 

* Durante o período da ditadura, os movimentos populares não tinham pene- 
tração nos espaços institucionais. A coisa está mudando. Na atual conjuntu- 
ra, como você vê a relação dos movimentos com o parlamento, a prefeitura, 
suas secretarias, ARs etc? 
* A meu ver, a penetração que hoje os movimentos populares têm nos espa- 
ços institucionais se deve à luta de resistência dos mesmos contra a ditadura. 
A relação dos movimentos com o parlamento se dá através dos parlamentares 
que se elegeram com o apoio desses movimentos e que colocam o seu manda- 
to a serviço dos mesmos. Por outro lado, a origem e a prática desses parla- 
mentares contribuem para desmistificar o parlamento diante dos movimentos 
que passam a encará-lo como instrumento a ser utilizado no interesse de seus 
objetivos. 
Com isto, se fortalecem a participação e a representação direta através das le- 
gítimas lideranças populares. São estas que encaminham as reivindicações 
da população iunto à Prefeitura, contando para tanto com a ajuda dos parla- 
mentares que não devem mediar a relação mas, simplesmente, abrir espaço 
para que ela se dê diretamente entre os representantes da população e o Exe- 
cutivo, seja o Prefeito, sejam as Secretarias e as ARs. Cabe ainda ao parla- 
mentar fornecer dados e orientar a preparação das audiências e contatos da 
população com as autoridades de forma a que ela se antecipe na discussão 
dos problemas e na apresentação de propostas de solução para os mesmos, 
ao mesmo tempo que não se deixará envolver com falsas desculpas. 

* A partir de sua prática, o que você vê como importante para o Partido, na sua 
atuação junto aos movimentos populares, daqui p'ra frente? 
* A presença do Partido nos movimentos se dá através de seus militantes que 
devem estar preparados para intervir na vida dos movimentos. Para isso, o 
Partido precisa ter políticas setoriais e um projeto global para a Sociedade 
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que se expresse num plano de lutas que acompanhe a dinâmica da realidade e 
responda às exigências da Conjuntura. 
Além disso, a formação política dos militantes como um processo contínuo e 
permanente é condição para que a presença do Partido nos movimentos seja 
determinante e para que o próprio Partido cresça e se construa através da 
atuação de seus militantes. 
* O que você espera da Comissão de Movimentos Populares/DR? 
* Considero que à Comissão de Movimentos Populares do Diretório Regional 
cabe contribuir na sistematização dos dados resultantes da experiência dos 
nossos militantes, para subsidiar a formulação de políticas, bem como na for- 
mação política dos mesmos. 

ELEIÇÕES MUNICIPAIS 
Certamente a campanha para prefeitura será um teste importante para 
o PT. Temos que estar nas ruas apresentando nossas propostas de go- 
verno. Enfim, sermos de fato alternativa política frente a Aliança De- 
mocrática. 

As eleições municipais serão um tema dominante neste segundo se- 
mestre. Mas isso não significa que as lutas sociais vão arrefecer. É 
certo que o governo fará o possível para estabelecer uma "pausa elei- 
toral" em nome da necessidade de "derrotar a direita". Mas exata- 

mente nesse ponto há concordância entre PMDB, PTE, TDS: para eles é bom 
distanciar o máximo possível a campanha eleitoral das mobilizações popula- 
res. Porque assim a margem para toda demagogia aumenta. Diante das elei- 
ções, se comprometem com qualquer coisa e é por isso mesmo que o povo 
não acredita muito nos programas dos candidatos. 

Por isso mesmo as enrolações são f reiadas quandos os candidatos tem que 
se enfrentar com lutas concretas que exigem definições concretas. Na medi- 
da em que as mobilizações sejam amplas, suprapartidárias, em torno de rei- 
vindicações concretas, os candidatos são obrigados a mostrar a conseqüên- 
cia de suas palavras. 

Os petistas, que prosseguirão estimulando as lutas populares, devem dis- 
cutir as formas de — sem partidarizar os movimentos — questionar os candi- 
datos e procurar deixar claro os significados dos seus programas. Como fazer 
isso? Como combinar a campanha eleitoral, o nosso empenho pela vitória dos 
nossos candidatos, com a nossa atuação nos movimentos? Saber resolver 
bem esta questão é condição para êxitos no campo eleitoral e nas mobiliza- 
ções sociais. 

SOBRE A CONSTITUINTE 
A Aliança Democrática quer uma Constituinte resultante da proposta 
de pacto social, ou seja, de cima para baixo, onde somos meros especta- 
dores. 

Qual deve ser a política do PT nos movimentos populares quanto a con- 
vocação de uma Assembléia Nacional Constituinte? A Aliança Demo- 
crática já definiu sua proposta para convocação da Constituinte, ou 
seja, sob tutela da burguesia. Por que sob a tutela da burguesia? Va- 

mos avaliar quem são os senadores e deputados que compõem o Congresso, 
hoje. A maioria deles são banqueiros, empresários, grandes fazendeiros, sen- 
do muito reduzida a participação de trabalhadores. E já sabemos que a classe 
dominante vai jogar todo seu poder econômico para "patrocinar" seus candi- 
datos e manter esse mesmo quadro elitista. A proposta do Conselho Poítico 
do governo, apresentada nó Congresso antes do recesso parlamentar, confir- 
ma que para a "Nova República", aos trabalhadores basta o ato de votar, pois, 
em vez de convocar uma Assembléia especificamente para este fim, com fun- 
cionamento paralelo ao Congresso ordinário, o governo propõe que os mem- 
bros da Câmara e do Senado a serem eleitos em 15 de Novembro de 1986 te- 
nham atribuições constituintes. Segundo esta proposta o Congresso ordiná- 
rio realizaria-se de manhã, sendo que à tarde e a noite os deputados e senado- 
res, (inclusive os senadores eleitos em 82) investidos de poder constituinte, le- 
gislariam a nova "Carta Magna" do país. Por isso, a proposta do governo é pa- 
ra instalar a Assembléia no ano de 87 e assim promulgar a "Nova Constitui- 
ção" antes de Julho/Agosto de 1988. Enfim, propõe jogar o mais tarde possível 
a discussão da reformulação constitucional do país. Procura, assim, evitar a 
organização dos trabalhadores, pois sabe que uma atuação organizada da 
classe trabalhadora, com proposta de constituição a nível local, discussões 
com participação popular e organização para cobranças constituintes, etc, 
poderá influir profundamente neste processo e inverter a ordem de interesses 
que a AD pretende alcançar neste processo. Como o PT se posiciona neste 
contexto? O Partido dos Trabalhadores propõe a convocação imediata de uma 
Assembléia Nacional Constituinte, livre e soberana, com fim específico de 
"elaborar e votar a Nova Constituição do Brasil". No projeto do PT a Assem- 
bléia seria convocada em março de 86. No lugar da comissão de "notáveis" 
com atribuições de elaborar um ante-projeto para a Constituinte, o PT propõe 
que em 15 de Novembro de 1985 sejam eleitas "comissões consultivas munici- 
pais encarregadas de formular em noventa dias sugestões para a elaboração 
da nova constituição". Neste sentido só existe uma única maneira para se 
contrapor ao poder da burguesia: privilegiar o caminho da participação e or- 
ganzação autônoma da população trabalhadora. Devemos fazer compreender 
por onde a AD está direcionando este processo, qual o espaço que os traba- 

lhadores dispõem e, principalmente, quais as formas organizativas que pode- 
rá assumir esta luta. Da experiência da campanha pelas diretas talvez possa- 
mos resgatar a idéia de "Comitês Pré-Constituinte", nos bairros, de caráter 
suprapartidário nos moldes da Campanha pelas Diretas. Os petistas que 
atuam nos movimentos populares devem examinar as formas de vincular as 
lutas locais às questões que apontam no sentido.de afirmar e assegurar no- 
vos direitos dos trabalhadores. Em que medida a questão da Constituinte po- 
de ser levada nos movimentos populares onde realmente a participação popu- 
lar seja efetiva neste processo? Temos de debater estas questões. Este en- 
contro deve servir para isso. 
NOTA: Para subsídio neste aspecto, propomos a leitura do cadarno "O que é 
Constituinte e Para Que Serve", editado pela Secretaria de Formação Política 
do DR-SP. 

NOTA DA EXECUTIVA ESTADUAL 
O Encontro sobre o "O PT e os Movimentos Populares", promovido pela 

Comissão de Movimentos Populares do Diretório Regional, a ser reali- 
zado no próximo dia 11 de Agosto no Supletivo Excelsior e aberto a to- 
dos os petistas, tem uma grande tarefa diante de si. Ele se inclui no 

esforço que faz o nosso partido para a Constituição de uma alternativa popu- 
lar e conseqüentemente democrática à atual transição conservadora dirigida 
pelo governo da Aliança Democrática. 

Como esse Encontro pode ajudar o conjunto do partido nesse esforço? Prin- 
cipalmente apontando sugestões concretas para a definição de campanhas e 
de propostas que traduzam aspirações populares e que possam mobilizar vas- 
tos contingentes da população trabalhadora na defesa de seus interesses. 
Quais são essas campanhas? Que formas de organização devem ter? Que pro- 
postas concretas podem ser assumidas e formuladas? 

Neste ano estamos enfrentando as eleições municipais e a luta por uma 
Constituinte que possa representar de fato a vontade popular. É fundamental 
que a experiência dos petistas nos movimentos populares contribua para o 
nosso êxito nesses dois campos. Que nas eleições municipais fique clara nos- 
sa alternativa de uma política feita à base da mobilização dos trabalhadores 
em funçaõ dos seus interesses. 

No Seminário de Alternativas Políticas para a Capital, nós já avançamos 
uma série de propostas concretas, que serão discutidas nas Convenções. Mas 
agora, na campanha, é fundamental que nossos militantes saibam aprofundar 
cada ponto em função das experiências dos movimentos. Além disso, é evi- 
dente que a nossa política não se esgota nas eleições e precisamos continuar 
avançando em campanhas que unifiquem e'politizem os movimentos. 

Finalmente, diante da Constituinte, é fundamental que os petistas saibam 
contrapor, em cada aspecto específico, às propostas da burguesias as pro- 
postas dos trabalhadores. E para isso teremos que saber discutir com cada 
grupo popular as formas de elaborar propostas, fazer pressão, intervir no pro- 
cesso constituinte. 

Por tudo isso chamamos os militantes a assumirem com empenho a prepa- 
ração e a realização desse Encontro. 
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PESSOAL DO INTERIOR 
O Encontro tem a pretensão de abranger todo o Estado de S. Paulo. Sabemos 
das dificuldades dos companheiros do Interior em participar; por isso propo- 
mos que este encarte seja discutido antecipadamente nos Diretórios Munici- 
pais e que. no mínimo, venha um companheiro de cada diretório e/ou sub-re- 
gião. Neste sentido, estamos nos capacitando para acolher os companheiros 
que queiram vir no sábado para pernoitar. Estamos providenciando alojamen- 
to e pedimos que entrem em contato com a sede do PT para maiores informa- 
ções. (Falar com Gimenez à tarde). 

INDICAÇÃO 
LOCAL: SUPLETIVO EXCELSIOR — Rua Baltazar Lisboa, 87 V. Mariana 
INSCRIÇÕES: NA SEDE DO PT-SP — Tel: 37-7521 e 37-7522 com Gimenez à tar- 
de. 
OBSERVAÇÃO: A participação dos companheiros não está condicionada à 
inscrição, no entanto, pedimos que entrem em contato com a sede do PT, an- 
tes do Encontro, para melhor preparação do evento. 
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POLÍTICA 

Sociedade civil  
é contra a  
"Constituinte- Sarney" 

Ato público pela Constituinte, na Câmara Municipal, no mês de julho, promovido pelos 
Diretórios do PT da Vila Mariana e Bela Vista. 

4 4 0 poder constituinte é do povo". 
Com essa frase o presidente da 
OAB/SP, José Eduardo Loreiro, en- 

cerrou a leitura do manifesto que repudia a 
proposta de Constituinte do Governo Fede- 
ral - na última reunião da Plenária Pró- 
Constituinte, realizada no.dia 26 de junho, 
na Faculdade do Largo São Francisco. 

A Plenária Pró-Constituinte, que se reú- 
ne desde fevereiro deste ano, é formada por 
diversas entidades sociais de São Paulo e 
por parlamentares de vários partidos. Nessa 
última reunião foi consensual a posição de 
seus membros contra a forma que vem to- 

mando a proposta de Constituinte, encabe- 
çada por José Sarney, que objetiva dar ao 
Congresso Nacional poderes constituintes. 
Segundo José Álvaro Moisés, da Executiva 
do PT/SP, que faz parte da Plenária "essa 
é uma proposta autoritária e elitista porque 
a sociedade não foi consultada e nem to- 
mou parte em sua elaboração". 

O Manifesto da Plenária também se posi- 
cionou incisivamente contra a formação de 
"Comissões de Alto Nível" para a elabora- 
ção da Carta Magna.. Em contrapartida, 
propôs que se formem assembléias nos bair- 
ros e nos municípios para que a sociedade 

civil possa atuar ativamente nesse processo 
político. 

Para José Álvaro Moisés, "a criação des- 
sas assembléias polarizaria o atual quadro 
político, com o engajamento da população, 
o que pressionaria o Governo Federal, pois 
haveria um grande número de propostas 
populares e toda uma sociedade se mobili- 
zando em torno delas". 

Em consonância com o posicionamento 
da Plenária, Vinícius Caldeira Brant, presi- 
dente da Associação Profissional dos 
Sociólogos/SP, diz que "a Constituinte 
tem que ter poderes específicos, ou seja: 
elaborar a Constituição e só". "É impor- 
tante que a sociedade discuta o tema para 
que tanha claro o conteúdo dessa nova Car- 
ta", conclui Vinícius. 

Ato público 
A Plenária deliberou, ainda, que será rea- 

lizado um ato público, na primeira semana 
de agosto, "contra a proposta do presiden- 
te da República" (N. Manifesto). Para a 
concretização desse ato será divulgado em 
todos os eventos já marcados - SBPC, reu- 
nião de Partidos e entidades estudantis - o 
Manifesto contra a "Constituinte Sarney". 

No próximo dia 12 de julho, será realiza- 
do uma manifestação da CUT e nela estará 
presente um representante da Plenária. A 
Comissão de organização da Plenária Pró- 
Constituinte estará se reunindo toda segun- 
da-feira, às 18:30 horas, na sede da OAB. A 
próxima reunião da Plenária será no dia 10 
de julho. 

"Uma constituinte para por [     ^ 
fim às leis autoritárias" 

Djalma Bom, líder do PT na Câmara Federal, explica o projeto que o 
partido apresentou, propondo a convocação de uma Assembléia Nacional 
Constituinte Democrática e Soberana, em março de 86. 

Djalma, porque o PT tomou a iniciati- 
va de apresentar proposta de emenda 
constitucional convocatória de As- 

sembléia Nacional Constituinte? 
Nos últimos 21 anos, enquanto a Nação 

caminhava num sentido o Estado troteava 
em rumo oposto. Os governos militares, 
que se impuseram pela força, nos impuse- 
ram, também, leis. A cada vez que a socie- 
dade levantava a cabeça, nos sapecavam um 
Ato Institucional, uma Emenda Constitu- 
cional que se incorporavam à Constituição 
outorgada. Hoje, graças à combatividade 
de parcela das posições partidárias e de seg- * 
mentos sociais democráticos, à crescente 
organização das categorias sindicais, à 
CUT, à uma Igreja comprometida com o 
povo, vivemos tempos diferentes. E existe 
um consenso no país: a Constituição autori- 
tária não serve mais. Entretanto, em conse- 
qüência do divórcio ocorrido, herdamos 
problemas sociais e/econômicos de tal gravi- 
dade, cujas soluções — amplas e urgentes 
— passam pela urgência de uma Nova 
Constituição. O Governo encaminhou pro- 
posta convocatória ao Congresso, onde já 
se encontram outras. E, nós, trabalhado- 
res? Falamos que queremos uma Assem- 
bléia Nacional Constituinte, livre, democrá- 
tica e soberana, entretanto, o que tínhamos 
de concreto? Nossos objetivos precisavam 
ser encaminhados. Foi o que fizemos com 
nossa convocatória. 

Você poderia objetivar os pontos principais 
de nossa proposta? 

Convocação pelo Poder Legislativo, de 
Assembléia Constituinte eleita em 1? de 
março de 86 e instalada em 21 de abril do 
mesmo ano. Para que seja verdadeiramente 
livre, no próprio texto, eliminamos as leis 
arbitrárias vigentes, e no sentido da demo- 

cracia, propomos modificações no atual cri- 
tério de representação proporcional. Parti- 
cipação de todos os partidos registrados até 
a data legal. Normas para a propaganda 
eleitoral, coibindo-se, assim, os abusos do 
poder econômico. Extensão do direito de 
voto aos soldados, cabos e marinheiros. 
Eleições, em 15 de novembro deste ano, de 
Comissões Consultivas Municipais, o que 
permitiria a efetiva participação das bases 
populares. Propomos, ainda, que o Presi- 
dente do Supremo Tribunal Eleitoral proce- 
da o Ato de Instalação. Dá para notar que 
nossa proposta preocupa-se, principalmen- 
te, com duas coisas: os pré-requisitos para 
que a Constituição seja livre e democrática 
e com sua urgência. Instalada é soberana, 
nada mais caberia propor. 

Quais as diferenças entre a proposta do PT 
e a apresentada pelo executivo? 

Além de nossa proposta estar livre de er- 
ros técnicos, a diferença já começa pelo Po- 
der que a convoca. O PT, como a OAB e 
outras forças democráticas, entende que a 
legitimidade de convocação cabe ao legisla- 
tivo que, apesar das distorções, têm <• repre- 
sentatividade popular. Nunca ao Executi- 
vo. Para continuar, se todo o mundo acha 
que é-urgente o reordenamento do País, por 
que adiá-lo? O Executivo, apresentando a 
Convocatória repete o mesmo gesto dos go- 
vernos anteriores, tentando manobrar e 
conduzir um processo político inevitável. 
Foi assim na campanha da Anistia e das Di- 
retas Já, por exemplo. Propondo um Con- 
gresso Constituinte empurra com a barriga 
para 87 a questão das eleições diretas da 
Presidência da República e escamoteia ou- 
tras duas questões: a presença, como cons- 
tituintes, dos senadores eleitos em 82, por- 
tanto, sem mandatos constituintes, futuros 

Djalma Bom 

constituintes biônicos; e a questão da repre- 
sentação proporcional, que é muito séria. 

Vejam só, o PT precisou de 1.200.000 votos 
para eleger 6 deputados federais em S. Pau- 
lo. O PDS em Roraima com 20.000 elegeu 4 
deputados. Isto é proporcionalidade demo- 
crática? Esta distorção da proporcionalida- 
de é fruto de casuísmo da ditadura, privile- 
giando os estados onde o voto era controla- 
do pelas elites em prejuízo dos estados mais 
populosos e com mais consciência política. 
Aos trabalhadores pouco interessa que o es- 
tado A tenha X deputados, ou que o estado 
B tenha Y. Os trabalhadores rurais e urba- 
nos estão, em todo o País, unidos pelas 
mesmas necessidades e problemas. O que 
queremos é ter a oportunidade de sermos 
sujeitos de nossa História. Não vamos per- 
guntar: qual éseu estado, senhor consti- 
tuinte? Queremos é ter a certeza de que va- 
mos eleger constituintes comprometidos 
com nossas lutas. 

agenda 
Dia 11 — Reunião da Comissão Estu- 
dantil do PT, às 19h30 na sede Regional. 
— Às 19h30, Reunião de Mobilização e 
Organização da Campanha Eleitoral do 
PT com os Diretórios da Grande São 
Paulo, na sede Regional. 
Dia 12 — Das 17 às 19h, Suplicy conver- 
sa com o povo na praça do Correio. 
— Às 19h30, a CUT Estadual promove 
Ato Público em apoio aos metalúrgicos 
demitidos nas últimas Campanhas Sala- 
riais, contra a Lei de Greve e pela Cons- 
tituinte no Centro Sindical dos Bancá- 
rios à rua Tabatinguera 192. 
—' Às 20h, lançamento da Campanha 
pró-Suplicy peios Diretórios do Jardirn 
Paulista, Vila Formosa e Itaim Bibi, na 
rua Ribeirão Claro 547. 
Dia 13 — Às 10h30, reunião do Núcleo 
dos Bancários do PT, à rua Luiz Pórrio 
463, Beia Vista. 
—- Às l§h, Suplicy fala com os morado- 
res na Sociedade Amigos do Bairro de 
Sapopemba, à rua Lins (altura do n? 
8000 da Av, Sapopemba). 
Dia 14 — Às lOh, Suplicy conversa com 

os moradores e favelados de Viia Liviero 
no Centro Comunitário Santo Antônio, 
à rua Carlos Liviero. 
— Às 15h, debate sobre "Prefeitura de 
São Paulo", com Eduardo M. Suplicy, 
Luiza Erundina e João Carlos Alves, no 
Salão Martinica, à rua Alceu Cordeiro 
Fernandes 112 (próximo à Igreja de São 
Lucas) no Internúcleo do PT de Campo 
Limpo. 
Dia 18 — Às 19h30, Reunião d« Mobili- 
zação e Organização da Campanha Elei- 
toral do PT com todos os Núcleos por 
Categoria e Local de Trabalho, na sede 
regional. 
Dia 25 — Às 22h, Festa da Fantasia no 
Rádio Clube, com o conjunto Sossega 
Leão. Convites a CrS 10 mil. Informa- 
ções pelo telefone 36-4941, com Lilian. 
Dia 28 — Às lSh, lançamento da Cam- 
panha pela Constituinte e para Prefeito 
no Cifa, à rua Flores do Piauí, em Ita- 
quera (próximo da Igreja do Carmo). 

AGOSTO 
Dia 11 — Encontro Estadual dos Movi- 
mentos Populares e o PT. Informações 
na sede Regional ou pelos telefones 37- 
7521 ou 37-7522, .com David ou Gime- 
nez. 
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INTERIOR  
Preparação das eleições 

em quatro municípios 

Conjuntos habitacionais foram chamados à resistência. 

Mutuários não vão 
engolir esta! 

Retirar depósitos das cadernetas de 
poupança e contas bancárias dos 
agentes financeiros, abrindo contas 

em caixas econômicas federais e estaduais; 
uma marcha a Brasília, na reabertura dos 
trabalhos legislativos, em agosto, já de pos- 
se de dados comprobatórios do boicote ao 
Sistema Financeiro de Habitação - SFH; 
uma campanha pública contra o ministro 
Flávio Peixoto do Desenvolvimento Urba- 
no, que se notabilizou em defesa dos inte- 
resses dos agentes financeiros; elaborar 
uma cartilha para orientar os mutuários na 
promoção de boicote contra as prestações 
da casa própria; organizar a resistência nos 
conjuntos habitacionais contra despejos; 
intensificar a campanha contra os agentes 
financeiros que iniciarem execuções na Jus- 
tiça e orientação para o encaminhamento 
de processos judiciais, exigindo o aumento 
de 112% anual. Estas foram as primeiras 
medidas adotadas por representantes de 
mutuários de 13 estados, reunidos em Brasí- 
lia no final de junho, pouco depois do rea- 
juste das prestações da casa própria (112% 
para os contratos semestrais e 246,3% para 
os reajustes anuais). 

Considerado absurdo pelos mutuários, 
estes índices devem elevar sensivelmente a 
inadimplência do SFH, que atualmente está 
em cerca de 60%. O reajuste também repre- 
senta a capitulação da Nova República aos 
interesses dos agentes financeiros e uma vi- 
tória da "linha dura" do ministério de Sar- 
ney, representado por setores que sempre 
defenderam a adoção total da correção mo- 
netária, como o ministro Flávio Peixoto. 

Segundo este minitro, o SFH perde Cr$ 
36 trilhões com a adoção da semestralidade. 
O que ocorre na verdade? Flávio Peixoto e 
os agentes financeiros pretendem pressionar 
para que a maioria dos mutuários do BNH 
aceitem o reajuste semestral. Atualmente 
cerca de 70% dos contratos são reajustados 
anualmente e a grande maioria desta parce- 
la tem aumentos previstos para julho. 

Numa entrevista concedida logo após o 
anúncio dos novos índices este ministro 
afirmou que não será permitida a inadim- 
plência (atraso de pagamento) e que o 
"rombo" de 36 trilhões de cruzeiros será 
coberto a curto espaço de tempo com a 
transformação dos contratos em semestrais. 
Isto deixa claro que até mesmo o Governo 
reconhece que a prestação da casa própria 
está fora do alcance do trabalhador. 

Um outro motivo também parece ser re- 
levante para a tentativa de obrigar a trans- 
formação dos contratos anuais em semes- 
trais: desmobilizar politicamente os mutuá- 
rios, uma vez que o fato de a maioria dos 
contratos sendo reajustado em julho cria 
uma grande mobilização nacional. A semes- 
tralidade espalharia para o mês seguinte ao 
reajuste salarial do mutuário, quebrando 
nos índices anuais da prestação da casa pró- 
pria. 

Apesar dos índices, o assessor de impren- 
sa da Presidência da República, Fernando 
César Mesquita, disse que a medida foi uma 
decisão política, pois o BNH abriu mão de 
correções anteriores. Se fosse tomada uma 
medida técnica, afirma o jornalista, as con- 
seqüências seriam piores para os trabalha- 
dores, uma vez que o governo "esqueceu" 
seis meses de correção monetária para as 
pessoas que optaram pela semestralidade. 

Para Jó Resende, dirigente dos mutuários 
do Rio de Janeiro, o novo governo repete 
os erros da "Velha República", tentando 
impor a semestralidade. Os mutuários não 
aceitam e recorrem à Justiça, fazendo pre- 
valecer dois direitos básicos: equivalência 
salarial e manutenção do reajuste anual das 
prestações. 

O deputado Djalma Bom, líder do PT na 
Câmara Federal, frisou que com este au- 
mento a "Nova República" não está hon- 
rando seus compromissos de mudanças so- 
ciais. Depois de cobrar a coerência dos de- 
putados do PMBD, Djalma afirmou que o 
governo ganhou quatro milhões de inimigos 
(os mutuários). 

No meio financeiro a decisão do gover- 
no, como não poderia deixar de ser, rece- 
beu manifestações de solidariedade. Depois 
de obter lucros de até 400% nos anos mais 
agudos da crise econômica, os banqueiros 
foram contemplados com mais um presente 
governamental. Luís Felipe Soares Batista, 
presidente da Associação de Bancos, afir- 
mou ser esta uma medida acertada do go- 
verno. 

O senador Fernando Henrique Cardoso, 
candidato do PMDB à Prefeitura de São 
Paulo, que no programa de seu partido pela 
televisão não mencionou o assunto BNH, 
preferindo deter-se na questão do reajuste 
dos aluguéis, também defendeu o índice de 
reajuste imposto aos mutuários: "Se não 
fosse isso, o SFH arrebentaria". 

No próximo dia 15 de 
novembro, os muni- 
cípios de Cubatão, 

Paulínea, São Sebastião e 
Castilho também irão eleger 
seus prefeitos^ e vice- 
prefeitos. Considerados 
áreas de intresse da seguran- 
ça nacional pela ditadura 
militar, estes municípios do 
nosso Estado ainda não ti- 
nham recuperado sua auto- 
nomia política, o que só 
veio a ocorrer pela aprova- 
ção da Emenda Constitu- 
cional n? 25, no último dia 
15 de maio. 

Mais uma tarefa a ser en- 
frentada pelo PT no plano 
eleitoral, que poderá contri- 
buir para sua consolidação 
definitiva, como um partido 
que aspira ao poder para a 
realização do seu projeto de 
transformação global da so- 
ciedade. 

Os Encontros Municipais 
já realizados em Cubatão e 
Paulínea indicaram os can- 
didatos do partido e apro- 
varam os programas de go- 
verno, que serão discutidos 
com a população durante a 
campanha eleitoral. O ve- 
reador do PT, Dogival Viei- 
ra dos Santos, será o candi- 
dato a prefeito em Cubatão, 
tendo como companheiro 
de chapa João Duberney 
Tavares, presidente da As- 
sociação dos Mutuários de 
Cubatão. Em Paulínea, o 
candidato a prefeito será o 
torneiro mecânico Adalber- 
to Leal e seu vice o mecâni- 
co Hamilton Mendes. 

Em Castilho, o PT ainda 
não decidiu se lança candi- 
datos, pois está terminando 
seu processo de regulariza- 
ção, funcionando no mo- 
mento com uma Comissão 
Provisória. O 1? Diretório 
Municipal será eleito no 
próximo dia 4 de agosto. 
Em São Sebastião, cerca de 
12 mil eleitores estão habili- 
tados a votar e a tendência 
do PT é lançar seu próprio 
candidato. Isso será decidi- 
do no Encontro do dia 14 
deste mês. Existem dois 
postulantes, Elizabeth dos 
Santos Chagas, uma das 
candidatas do PT a verea- 
dora nas eleições de 82, 
quando obteve o 2°. lugar 
entre os candidatos de to- 
dos os partidos, só não se 
elegeu porque o PT não al- 
cançou o quociente eleitoral 
necessário para eleger um 
vereador; o outro nome 
com possibilidades de indi- 
cação é o de Cleso Oliveira 
Aparecido. 

Possibilidades do PT 
Para Dogival, candidato 

a prefeito em Cubatão, mu- 
nicípio com aproximada- 
mente 55 mil eleitores, na 
sua maioria esmagadora 
trabalhadores das indústrias 
e sub-empreiteiras ali locali- 

zadas, o PT é visto como a 
única alternativa real de 
mudanças para a situação 
aflitiva que a cidade atra- 
vessa. Além do gravíssimo 
problema da poluição pro- 
duzida pelas indústrias, co- 
nhecidas até fora do Brasil e 
agora — mais uma vez, en- 
fatizado devido à ameaça de 
desabamentos na Serra do 
Mar, Cubatão tem sérios 
problemas habitacionais e 
de subLemprego. É uma ci- 
dade profundamente mar- 
cada pelas contradições do 
capitalismo selvagem. 

Com a experiência adqui- 
rida em sua presença cons- 
tante nas lutas que a classe 
trabalhadora tem travado 
em Cubatão, Dogival — 
considerado o vereador 
mais atuante da Câmara lo- 
cal, não receia afirmar que 
o PT vai disputar a eleição 
em igualdade de condições 
com os outros partidos. "A 
luta dos movimentos popu- 

lares está mais politizada" 
— diz ele, e isso beneticia o 
PT. 

A mesma disposição é re- 
velada pelo candidato a pre- 
feito, Adalberto Leal, em 
Paulínea, onde votarão cer- 
ca de 13 mil eleitores. Com 
boa penetração no movi- 
mento sindical e nas áreas 
de educação, saúde e trans- 
portes, também aqui o PT, 
tem condições de obter ex- 
pressiva votação. 

Mesmo em Castilho, com 
quase 6 mil eleitores, onde 
existe a possibilidade do PT 
não ter candidatos pró- 
prios, contudo já conta com 
bases sólidas no Movimento 
dos Sem Terra e conseguiu 
duas vitórias importantes. 
A ocupação de uma fazen- 
da da CESP que resultou na 
cessão de uma gleba em 
Promissão e a obtenção de 
uma área em Jupiá para o 
assentamento de dezenas de 
famílias. 

Noroeste debate 
política agrária 

• No dia 23 de junho, 154 trabalhadores rurais 
da Alta Noroeste paulista participaram do En- 

contro de Política Agrária promovido pelo PT em Bi- 
rigui. Além de trocarem experiências adquiridas ao 
longo de suas lutas, analisaram o projeto de reforma 
agrária do governo, concluindo que a proposta de 
Sarney é insuficiente mas deve ser implementada já. 

As propostas e decisões tiradas no Encontro foram 
anotadas pelos companheiros da Secretaria do Inte- 
rior e pelo G. T. de Política Agrária do Diretório Re- 
gional, órgãos responsáveis pela organização do 
evento, e deverão ser remetidas brevemente para os 
diretórios do interior, bem como às instâncias do 
Partido que trabalham a questão agrária. Por acla- 
mação os trabalhadores decidiram pela realização de 
um novo Encontro no próximo semestre. 

• Por denunciar irregularidades da prefeitura local 
e pelas suas atividades cotidianas, o Diretório Muni- 
cipal de Ituverava (subregião da Alta Mogiana) está 
sendo processado pelo prefeito "democrático" do 
PMDB. O "é preciso mudar", lema da campanha do 
PMDB em 82, parece não estar sendo cumprido, pois 
os métodos da ditadura (outrora criticados) conti- 
nuam sendo utilizados pelos "democratas" da AD. 

A perseguição, repressão e violência visam ame- 
drontar os petistas, cuja "irregularidade" cometida 
foi dizer a verdade. Coincidência ou não, também es- 
tamos sendo processados pelo mesmo PMDB em As- 
sis e Nova Odessa, pelos mesmos motivos. 

• Após um período de contatos e esclarecimentos 
desde o ano passado foi realizado no último dia 23 de 
junho o comício de lançamento da Comissão Provi- 
sória de Teodoro Sampaio, no Pontal do Paranapa- 
nema (subregião de Presidente Prudente). O comício 
teve as presenças dos companheiros José Caetano da 
Silva (membro da Coordenação subregional), Jeffer- 
son O. Goulart (Secretaria do Interior do DR) e Aní- 
zio Batista (deputado estadual, responsável pelo 
acompanhamento da região), além de membros da 
Comissão Provisória local. 

Os discursos apontaram para a necessidade da 
construção do PT, como instrumento fundamental 
dos trabalhadores, rumo à uma sociedade sem explo- 
rados nem exploradores. O companheiro Sales, presi- 
dente da C.P., também usou o microfone para de- 
nunciar os cabides de emprego da Prefeitura e Câma- 
ra, além de formular propostas de participação po- 
pular na administração. Secretaria do Interior 

<5SãoPsiulo JULHO 85 

unesp^ Cedap Centro de Documentação e Apoio à Pesquisa 

21     22      23     24     25     26     27     2í 



INTERNACIONAL 

EUA aprofunda agressão à Nicarágua 
Neste momento, a revolução sandinista 

encontra-se mais uma vez ameaçada. 
E seriamente. Desde 1981, as ações 

contra-revolucionárias por parte dos ban- 
dos mercenários financiados pela CIA e ar- 
mados pelo governo dos EUA, tentam, 
através de seqüestro a camponeses, chanta- 
gens a centros de produção e assassinatos, 
desestabilizar o governo revolucionário, vi- 
torioso a 19 de julho de 1979. 

Agora, apenas alguns dias antes da jovem 
revolução completar seu 6? aniversário, 
mais um duro golpe lhe é desfechado por 
parte do imperialismo norte-americano. 
Boicote total à sua economia e aprovação, 
por parte do Congresso norte-americano, 
no dia 12 de junho, de uma verba de 27 mi- 
lhões de dólares aos contra revolucionários. 

Mas, o que está por trás disso? Logica- 
mente não é o dinheiro liberado para "aju- 
da humanitária" à contra revolução que vai 
decidir a grande crise centro americana. 
Pois, como todos sabem, só por parte de 
igrejas e seitas anti-comunistas que atuam 
no interior dos EUA (reverendo Moon, por 
exemplo) já foram enviados mais de 80 mi- 
lhões de dólares nos últimos meses aos mer- 
cenários que atuam nas florestas da Costa 
Rica. 

Qual é a gravidade em questão? O maior 
problema é a ilegal e imoral ingerência do 
Congresso dos EUA, que, cedendo às pres- 
sões da administração do presidente Rea- 
gan, decide ações que vão contra a sobera- 
nia e a integridade da Nicarágua. Estas ati- 
tudes contradizem os princípios dos Direi- 
tos Internacionais contidqs na Carta das 
Nações Unidas e os demais instrumentos ju- » 
rídicos internacionais, dos quais tanto EUA ^ 
como a Nicarágua são signatários. fe 

A resolução do Congresso norte-america- 
na eclode negativamente no cenário político 
latino americano, pondo em grave risco os 
esforços de paz do grupo de Contadora, e 
aniquilando, ao mesmo tempo, ãs possibili- 
dades de um entendimento razoável entre 
Nicarágua e EUA. 

Diante desta declaração de guerra, o go- 
verno sandinista, reunido com a direção na- 
cional da FSLN, tomou a seguinte decisão: 

A) suspender as medidas que, de forma 
unilateral, vinha aplicando no campo da 
defesa, para mostrar a disposição da Nica- 
rágua de executar pontos substanciais ali- 
nhados pelo grupo de Contadora na Ata de 
Paz de 7 de julho de 1984 (saída de 100 as- 
sessores militares cubanos e não aquisição 
de novos sistemas defensivos, principal- 
mente aéreo).   . 

B) Comunicar aos governos dos países 
que integram o grupo de Contadora, a ur- 
gência de que se avalie a nova situação e 
que haja uma redefinição dos temas já tra- 
tados. 

C) Ratifica seu respaldo ao processo de 
Paz de Contadora. 

D) Nicarágua mantêm aberta sua disposi- 
ção de diálogo com EUA, principalmente 
em Manzanilho, para barrar a guerra atual 
e a escalada intervencionista. 

E) O governo da Nicarágua e a Direção 
Nacional da FSLN chamam todo o povo a 
redobrar esforços no cumprimento das ta- 
refas da defesa nacional e aperfeiçoar a ca- 
pacidade combativa. 

"Nesta jornada do 6? aniversário do 
triunfo da Revolução Sandinista, com o 
mesmo arrojo, decisão e heroísmo com que 
lutamos e derrotamos a ditadura somozista 
e com ela a dominação imperialista, hoje, 
sabemos nos preparar e nos organizar para 
lutar vitoriosamente nesta nova batalha que 
o agressor nos impõe" (comandante Daniel 
Ortega). Diante de tão grave situação, nós, 
brasileiros, militantes do Partido dos Tra- 
balhadores, devemos nos unir a nossos ir- 
mãos centro-americanos e dizer: "Estamos 
juntos na luta pela consolidação da Revolu- 
ção Popular Sandinista contra a agressão 
do governo Reagan. A luta dos trabalhado- 
res da Nicarágua é a nossa luta, é a luta de 
todo o povo latino americano." Trabalhadores se armaram para defender a Revolução. 

Solidariedade em São Paulo 
A Coordenação Paulista de Solida- 

riedade à Nicarágua realizou no 
dia 21 de junho um Ato Cultural 

de Solidariedade, em frente às escadarais 
do Teatro Municipal. O ato teve como 
objetivo a manifestação pública de repú- 
dio às agressões que a Revolução Popu- 
lar Sandinista vem sofrendo por parte 
do imperialismo norte-americano, com 
o apoio de mais de trinta entidades, par- 
tidos políticos e sindicatos. Com início 
às 15 horas, a programação incluiu gru- 
pos teatrais, como União e Olho vivo, 
grupo Treta e grupo Forja de São Ber- 
nardo do Campo. Por meio de sátiras, 
encenadas pelos artistas, os presentes to- 
maram conhecimento da angustiante cri- 
se que vivem hoje nossos irmãos centro- 
americanos. 

Participaram, ainda, grupos musicais 

como: Artigo 16, grupos de percussão, o 
artista Chico de Oliveira e alguns poetas 
que, através de sua arte, manifestaram 
sua solidariedade. 

Foram lidos dois documentos, sendo 
que um deles fazia parte das resoluções 
do encontro "Brasil frente à crise cen- 
tro-americana" realizado de 10 a 14 de 
junho, com a presença de representantes 
de todos os países da América Central. 
Por volta das 20h30, no encerramento 
do ato, foi cantado o hino da Frente 
Sandinista de Libertação Nacional, ma- 
nifestando numa só voz o apoio à causa 
da libertação do povo latino-americano 
e a luta pela consolidação da Revolução 
Popular Sandinista. COORDENAÇÃO 
PAULISTA DE SOLIDARIEDADE — 
Reuniões todas as quintas-feiras, às 
19h30, na Câmara Municipal. 

UMA MUDANÇA QUE NÃO MUDA NADA 
O anúncio do fim do Es- 

tado de Sítio no Chile, em 
fins de maio, anunciado 
pomposamente pelo minis- 
tro do Interior Ricardo Gar- 
cia, surpreendeu o povo por 
ter sido anunciada num dia 
de domingo. Decretado pe- 
la ditadura em 6 de novem- 
bro de 1984, o Estado de Sí- 
tio fora adotado poucos 
dias depois da realização, 
com êxito, da Primeira gre- 
ve Nacional Popular. 

Durante a vigência do Es- 
tado de Sítio, a ditadura 

lançou a mais brutal repres- 
são da história do Chile, só 
encontrando paralelo ao 
Golpe de Estado contra Al- 
lende em 1973. Nestes quase 
8 meses, foram reabertos os 
campos de concentração, 
detidas milhares de pessoas, 
muitas expulsas do País, 
centenas de assassinatos, e a 
volta da prática de desapa- 
recimento de presos. 

Enquanto isso acontecia, 
o Departamento de Estado 
norte-americano começou a 
intervir diretamente no Chi- 

le outorgando apoio políti- 
co a Pinochet e pressionan- 
do os setores de oposição 
mais vacilantes para que se 
submetessem às regras do 
jogo impostas pela ditadu- 
ra. Entretanto, houve um 
número considerável de mo- 
bilizações populares de pro- 
testo durante os meses de 
novembro, dezembro, mar- 
ço, abril e maio. Realizou- 
se nesse período a 2? As- 
sembléia Nacional da MDP, 
celebrou-se o Dia Interna- 
cional da Mulher e come- 

morou-se o 1? de Maio. Fo- 
ram realizados protestos es- 
tudantis, a oposição ganhou 
as eleições da Federação de 
estudante da Universidade 
Católica e da Universidade 
de Valparaíso. A oposição 
ganhou também as eleições 
do Colégio de Jornalistas e 
do Colégio de Advogados. 
O movimento popular 
transformou em protestos 
populares, massivos, os fu- 
nerais dos militantes assassi- 
nados 

Sindicalistas 
e o PT do Peru 

o Secretário Geral do Sindicato dos 
Eletricitários de Lima, Alejandro 
Tazza Nieves e o Diretor da Federa- 

ção de Mineiros, Metalúrgicos e Siderúrgi- 
cos do Peru, Máximo Paz Calle, estiveram 
no Brasil por 15 dias, dos quais 3 com Lula, 
para "recorrerem, segundo eles, as expe- 
riências do PT como meio de luta política". 

Ambos são membros do Comitê Político 
Coordenador do Partido dos Trabalhado- 
res, que há 14 de abril de 1984 organizou-se 
no Peru. "Acreditamos não haver diferen- 
ças entre o PT peruano e o brasileiro, pelo 
fato de que, tanto um quanto outro, surgi- 
ram das lutas do movimento operário e que 
seus líderes estão mais do que nunca enrai- 
zados nesse movimento. Lutamos contra a 
ditadura por 15 anos, participando ativa- 
mente das jornadas mais importantes, até 
ocasionar a sua derrubada, na greve geral 
de 19 de julho de 1977", comentou Tazza. 

A vinda ao Brasil recaiu sobre as Minas 
de Criciúma, no Estado de Santa Catarina. 
Os dirigentes sindicais peruanos estiveram 
acompanhados por Lula, o qual lhes de- 
monstrou o processo de organização dos 
mineiros, bem como as condições de traba- 
lho que estão submetidos. O interesse pelos 
mineiros é decorrente de que, esta catego- 
ria, é a maior força do partido no Peru. 

Vale ressaltar que o Peru está passando 
por um processo político e econômico mui- 
to difícil. "No momento é mais 
do que necessário que nós, trabalha- 
dores, nos organizemos. Tenhamos para 
nós um partido que sirva de condução e 
orientação até a revolução. Porque é notó- 
rio o processo revolucionário por que passa 
o Peru". Nessa conclusão, a escolha do PT 
brasileiro pelos dirigentes peruanos como 
"fonte", nos faz pesar ou ainda, acreditar 
que a principal diferença entre o PT e qual- 
quer outro partido que se diga progressista 
é a participação. "No PT, diz Alejandro, a 
presença de operários ligados às bases são 
um fato. Nós, em 1 ano e meio, desde a 
fundação do PT, demonstramos que a ca- 
pacidade de organização e participação dos 
trabalhadores ê tamanha, que já temos uma 
prática ativa na Assembléia Popular Nacio- 
nal, (centralização máxima do movimento 
operário). Contamos ainda com vários seto- 
res da sociedade; o setor siderúrgico, os jo- 
vens da igreja e muitos outros". 
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CAMPO 

Trabalhadores rurais discutem proposta 
José Graziano da Silva 

Para entendermos melhor a polêmica 
que se trava em torno da proposta do 
Mirad/Incra é preciso conhecer as 

cinco etapas fundamentais para o desenca- 
deamento de um processo de Reforma 
Agrária: 

a) a discussão da proposta é apenas o iní- 
cio: aí deve se definir as linhas básicas do 
processo, ou seja, que tipo de reforma agrá- 
ria será implantada e quais os instrumentos 
e meios que serão utilizados; 

b) a elaboração do Plano propriamente 
dito será a segunda etapa, quando deverão 
ser recolhidas as sugestões resultantes da fa- 
se anterior; 

c) depois de elaborado o Plano Nacional, 
seguir-se-ão os Planos Regionais de Refor- 
ma Agrária, a nível estadual ou regional, 
onde serão definidas as áreas prioritárias 
dentro das quais se delimitarão as áreas de 
ação onde — e somente aí — poderão ser 
efetuadas as desapropriações por interesse 
social: 

d) definidas as áreas de ação, ou seja, os 
imóveis que serão desapropriados, o pe- 
núltimo passo do Plano é a elaboração dos 
Projetos de Assentamento a nível local 
indicando-se o número de beneficiários, os 
custos, a forma de seleção etc; 

e) elaborados os projetos, a fase final do 
plano é a sua operacionalização, a sua exe- 
cução propriamente dita. Ou seja, passar 
aquilo que está no papel (o projeto) para o 
campo (assentamento). 

Tendo em vista essa seqüência de etapas 
fundamentais na implantação de uma Re- 
forma Agrária no país podemos entender 
melhor as posições que os distintos segmen- 
tos sociais têm manifestado no debate da 
proposta do Mirad/Incra. Estamos na eta- 
pa de definir as linhas básicas do processo 
de reforma agrária: por isso é uma luta do 
tipo vale-tudo! 

Não nos parece que tenha sido apenas 
"para inovar" que o ministro e o presidente 
do Incra compareceram, naquela tarde do 
dia 27, para exporem a proposta, não ape- 
nas aos 4 mil delegados presentes no 4? 
Congresso de Trabalhadores Rurais, mas, 
na verdade, à toda à Nação. 

Ocorre que estávamos todos desacostu- 
mados em ver os governantes se exporem a 
público debatendo suas idéias. É que os 21 
anos de autoritarismo nos acostumaram a 
ver as decisões partirem de cima para baixo 
depois de elaboradas, por vezes furtivamen- 
te em gabinetes fechados. Melhor dizendo, 
fechado aos trabalhadores porque os em- 
presários, os latifundiários sempre transita- 
ram livremente nos altos escalões da Repú- 
blica. 

É verdade que os latifundiários autênti- 
cos seriam contra qualquer proposta de Re- 
forma Agrária, um tema maldito por prin- 
cípio. Mas também é verdade que vários 
outros setores, ditos liberais, do próprio 
Governo - em especial alguns "assessores 
do Palácio" e membros do Congresso — fi- 
caram indignados com a forma do lança- 
mento da proposta de plano. O que a gran- 
de imprensa conservadora chama hoje de 
erro tático no lançamento quase holywoo- 
diano do Plano foi o fato da proposta do 
Mirad/Incra ter sido apresentada no 4? 
Congresso de Trabalhadores Rurais. Ou se- 
ja, alguns não admitem mesmo que haja re- 
forma agrária alguma; mas outros, que até 
a tolerariam desde que "moderada e com 
base na lei", tampouco admitem que os tra- 
balhadores rurais dela participem como 
protagonistas. Temem perder o controle, 
temem que os trabalhadores, organizados, 
se dêm conta da sua força. E, daí, adeus 

Nova República. Daí o bloco coeso que se 
formou contra a proposta do Mirad/Incra: 
para brecar a crescente participação que os 
trabalhadores rurais vinham tendo na cena 
política brasileira. 

Não se deve pensar, todavia, que a apre- 
sentação da proposta do Mirad/Incra para 
debate público foi "um ato falho", um 
"gesto mal calculado" ou mesmo "uma 
concessão do Governo". O debate público 
da proposta de reforma agrária é antes de 
tudo uma conquista da longa luta dos tra- 
balhadores rurais brasileiros pela reforma 
agrária. 

Sem querer voltar muito ao passado, po- 
demos dizer que a luta pela reforma agrária 
no período pós-64 recomeçou no II Con- 
gresso Nacional de Trabalhadores Rurais de 
1973, 5 anos após ter sido derrubada a dire- 
ção pelega da Contag que havia sido impos- 
ta pelo Golpe Militar. A luta pela reforma 
agrária continuou no  II  Congresso,  em 
1978, quando os trabalhadores rurais exigi- 
ram do Governo Figueiredo o cumprimento 
do Estatuto da Terra. Na I Conclat - a que 
foi unitária - aquilo que era até então uma 
bandeira apenas dos trabalhadores rurais 
foi encampada também pelos setores urba- § 
nos. E também pelo PT, que transformou-a B 
em 84 numa de suas três campanhas funda- g 
mentais, ao lado da Campanha pelas Dire- > 

tas e Contra o Arrocho Salarial. Aldeia de São Paulo — Vale do Ribeira 

Para o PT. o plano é muito tímido 
Apresentamos aqui a posição do Partido dos Trabalhadores, em nota as- 
sinada, dia 28 de junho, por seu presidente Luís Inácio Lula da Silva. 

"1. O PT considera que a socialização 
dos meios de produção, inclusive a terra, é 
a forma mais adequada para construir uma 
sociedade livre da exploração do homem 
pelo homem. 

Coerente com a sua posição, o PT é de 
opinião que tanto para os trabalhadores as- 
salariados do campo quanto para os mi- 
lhões de trabalhadores rurais que são pro- 
prietários de seus meios de existência, a me- 
lhor solução será o socialismo. 

Entretanto, tendo em conta que, em sua 
imensa maioria, eles não viveram a expe- 
riência histórica da propriedade da terra, 
sempre tolhidos pelos latifundiários, o PT 
apoia sua aspiração à democratização da 
propriedade fundiária, expressa na propos- 
ta de Reforma Agrária ampla, massiva, 
imediata e dirigida por eles próprios. 

2. Por esse motivo, o PT sempre conside- 
rou que o Estatuto da Terra, promulgado 
no governo do general Castelo Branco, era 
e é insuficiente. Sua aplicação agravou o 
acelerado processo de concentração fundiá- 
ria e de expropriação do campesinato. Tre- 
zentos e quarenta e dois latifundiários são. 
donos, hoje, de 47 milhões de hectares de 
terras, mais do que possuem 2,5 milhões de 
minifundistas. Menos de 100 mil proprietá- 
rios abarcam mais de 70% de todas as terras 
ocupadas, enquanto cerca de 8 milhões de 
lavradores não possuem terra própria ou 
possuem muito pouca e outros 6 milhões 
são assalariados permanentes e temporá- 
rios. Apesar disso, o PT não ignora que 
existem no Estatuto da Terra dispositivos 
que, se aplicados, poderão eventualmente 
dar início a um processo de reforma. 

3. O PT não nutre ilusões quanto ao ca- 
ráter e amplitude do Plano de Reforma 
Agrária apresentada pelo Governo Sarney. 
Ele é tímido quanto às necessidades globais 
do campesinato e da prórpia economia bra- 
sileira. O PT reconhece, porém, que a pro- 
posta do MIRAD/INCRA, é um avanço, 

pesem as limitações que apresenta, pois vol- 
tou a despertar a esperança de milhões de 
camponeses em concretizar seu acesso à ter- 
ra. Tendo um sentido nitidamente antilati- 
fundiário, o Plano despertou o ódio e a rea- 
ção dos latifundiários, não tanto por seus 
objetivos, realmente modestos e limitados, 
mas por abrir a porta à participação da so- 
ciedade na solução de um problema que há 
séculos é considerado intocável. 
4. Por tudo isso, o PT acredita que mesmo 
os modestos objetivos do Plano Nacional 
de Reforma Agrária só serão alcançados 
com uma ampla mobilização das forças de- 
mocráticas e progressistas interessadas na 
Reforma Agrária, em especial dos trabalha- 
dores rurais. 

Neste sentido, o PT considera essencial 
neste momento a união de toda a sociedade 
brasileira em um movimento pelo desenca- 
deamento da REFORMA AGRÁRIA JÁ. 
Ao mesmo tempo, considera que essas for- 
ças devem medir cuidadosamente cada um 
de seus passos tendo em conta que os lati- 
funciários querem utilizar qualquer pretex- 
to para reverter o processo de reforma e 
manter inalterado o sistema de propriedade 
territorial. 

No momento presente, por exemplo, ao 
dar-se conta dos objetivos provocadores 
dos latinfundiários, os trabalhadores sem 
terra buscam novas formas de manifestar 
sua aspiração e organizar-se para conquis- 
tar a terra. Organizam preferencialmente 
seus alistamentos de pretendentes a lotes e 
suas comissões para pressionar as delega- 
cias do INCRA, as prefeituras, os órgãos le- 
gislativos e outras instituições envolvidas no 
processo de reforma. 

O PT apoia decididamente essas formas 
de luta pois são adequadas, no momento, à 
acumulação de forças. 

5. O PT considera essencial que esse mo- 
vimento tenha amplitude nacional. Essa é a 
única maneira de enfrentar eficazmente a 

articulação nacional dos latifundiários. Por 
isso mesmo, considera indispensável con- 
centrar esforços, nesta primeira etapa, no 
processo de desapropriação dos latifundiá- 
rios improdutivos os quais deverão ser ide- 
nizados com títulos da dívida agrária de 
acordo com o valor declarado para fins de 
tributação, resgataveis em prazo compatível 
com as possibilidades da Nação. Ao mesmo 
tempo é de opinião que os setores produti- 
vos, particularmente os pequenos e médios 
produtores rurais, devem ser poupados de 
qualquer processo expropriatório e ter ex- 
pressamente garantidas suas propriedades. 

6. Em resumo, o PT propõe a todas as 
forças pró-reforma agrária — partidos polí- 
ticos, igrejas, sindicatos e a sociedade em 
geral — e em especial aos trabalhadores ru- 
rais pequenos e médios proprietários, arren- 
datários, posseiros e assalariados agrícolas: 

1 ? - realizar uma ampla campanha nacio- 
nal de esclarecimento e mobilização a favor 
de uma Reforma Agrária ampla, massiva e 
imediata; 

2? - tomar como forma de ação imediata 
a formação das comissões de Reforma 
Agrária, com ampla participação dos traba- 
lhadores rurais, para alistamento dos pre- 
tendentes à terra, para levantamento das 
terras passíveis de desapropriação e redistri- 
buição e para discussão dos problemas refe- 
rentes à realização concreta da Reforma; 

3? - pressionar o Governo para iniciar 
imediatamente o processo de desapropria- 
ção e redistribuição das terras dos latifún- 
dios improdutivos através das comissões de 
Reforma Agrária, mantendo o prazo im- 
prorrogável de 1 ? de setembro para iniciar a 
aplicação efetiva das medidas de reforma. 

Certos de que estas são medidas indispen- 
sáveis para o desencadeamento de uma ver- 
dadeira reforma da estrutura fundiária, o 
PT chama todas as forças interessadas a 
discutir sua execução para que juntos 
apoiem as lutas e aspirações dos trabalha- 
dores rurais, tendo em vista, inclusive, a 
elaboração de uma nova Lei de Reforma 
Agrária". 
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